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R E S U M O 

o presente estudo tem como principal objetivo 

investigar a percepção de Diretores, Coordenadores e de­

mais elementos da equipe administrativa das Unidades Esco­

lares da Rede Oficial do· Estado do Rio de Janeiro, Capita~ 
I . 

quanto is funç~es do Super~is~r Educacional, ligado i Se-

cretaria de Educação e Cultura em nível de macro-sistema, e 

verificar a possibilidade de levar esta Supervisão a estes 

estabelecimentos de ensino a exemplo do que e realizado 

junto às Escolas da Rede Particular neste Município e nos 

demais Municípios do Estado, sendo que nestes últimos o tra 

ba1ho já está sendo desenvolvido em todas as Escolas sejam 

pertencentes à Rede Particular ou i Rede Estadual. 

Tomaram parte no estudo 428 Diretores e 607 Co­

ordenadores, tota11~~ndo 1035 informantes. Os dados foram 

co1etados por meio de qu~stionário. 

As hipóteses foram testadas e posteriormente 

analisadas podendo ser observado que Administradores, Coo~ 

denadores e demais elementos das equipes tecnico-pedagogi­

cas em sua maioria, desconhecem o trabalho desenvolvido p~ 

la Supervisão Educacional. Observando-se, ainda, o que foi 

levantado e posteriormente testado, os Administradores ad­

mitem que haverá resistência, por parte dos Docentes, ao 

trabalho do Supervisor Educacional. 

Observando os dados apresentados, comparando-os 

com o que foi c61etado atraves da literatura r pode ser ve­

rificado que, pelo fato de ser pouco conhecido o verdadei­

ro traba.1ho desempenhado pela Supervisão Educacional, o as­

pecto positivo que representa para o desenvolvimento de t~ 

da a estrutura educativa fica prejudicado, privando o con­

texto educacional de auxí.1io de capital importincia. 

Concluindo, pode-se dizer que se faz necessário 

um trabalho de esclarecimento junto aos elementos que cons 

VIII 



tituem as equipes tecnico-administrativas e pedagõgicas,no 

sentido de um conhecimento efetivo das funções exercidas 

pelo Supervisor Educacional, que e, em verdade, mais um 

elemento tecnico dentro da equipe, que pode ser útil ã me­

dida que emana do ipice da pirimide administrativa, perco~ 

re os diversos níveis e permite manter o desempenho do sis 

tema dentro de padrões estabelecidos e estimula desempe­

nhos novos, que possibilitem, por sua véz, o estabelecimen 

to de novos padrões. 
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,S U M M A R Y 

The main objective of the present study is to 

investigate the perception of Directors and 

and Members of the Administrative Staff of 

Coordenators 

t.he Public 

School Units of the Rio de Janeiro State, Capital, regarding 

the functions of the Educaiional Supervisor,connected to 

the Secretary of Education and Culture on a macro-system 

leveI and to verify the possibility of having this super­

vision extended to these schools, following the same 

procedureused with the Private Schools of this Municipality 

and other Municipalities of the State. In the latter ones. 

this. work has been developed in alI schools whether Private 

or Publico 

The study had the participation of 328 Directors 

and 607 Coordenators~totalizing 1035 subjects. The data 

was collected via questionnaires. 

The hypoteses were tested and then analyzed. 

The results showed thatAdministrators, Coordinators and 

other members of the technical an.d pedagogical staff, in 

its majority, had no knowledge of the work develóped by 

the Educational Supervisor. 

Studying the data presented and eomparing it 

with what had already been ~ollected through literature, 

one can see that the real work rendered by the Educational 

Supervisor is not well known; The positive aspect which it 

represents for the development of the entire. educational 

structure is impaired,.thus denying an important aid to 

the educational contexto 

In conclusion, one can perceive the real neces­

sity of an explanatory work with the technical/administra­

tive and pedagogical staff aimed towards broadening their 

knowledge of the specific functions exercised by the Educa 

tional Supervisor. He is in reality one more 

X' 
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member of the staff who can be highly effective as 

radíates from the top of the administrative pyramid 

goes through the several leveIs allowing the system 

work within established standards and stimulating 

performances which 

standards. 

turn allows the establishment 
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l N T R O O U ç ~ O 

Este trabalho, que envolve uma pesquisa de cam­

po, teve como objetivo verificar a necessidade da Supervi­

são Educacional ser extendida às Esco~as da Rede Oficial, 

na Capital do Estado do Rio de Janeiro. Pretendeu ainda 

verificar as posaibi1idadei e a viabilidade. desta Supervi-
-sao. 

Para tal, foi levado às Escolas de 29 Grau, em 

numero de 42, e de Ensino Supletivo, em numero de 358, um 

instrumento de pesquisa onde, s~m·a menor condição de ser 

identificado o informante, Diretores e Coordenadores tive­

ram ~casião de declarar o que pen~am e o que conhecem so­

bre o problema. A análise dos dados permitiu uma visão c1a 

ra e real da necessidade do trabalho de Supervisio. 

-Para a realização da pesquisa, fez-se necessa-

rio um conhecimento previo da situação dos referidos esta­

belecimentos, quanto às atividades tecnico-administrativas 

e pedag~gicas. Estes dados foram compilados na Secretaria 

de Educação e Cultura do Estado do Rio de Janeiro e, post~ 

riormente, verificados in loco, atraves de visita~ realiza 

das a cada uma das Escolas, complementadas com 

informais com Diretores e Coordenadores. 

conversas 

Conhecendo, atra~es de experiência pessoal no 

campo da Supervisão, desde 1967, as vantagens do trabalho 

do Supervisor junto às Escolas da Rede Particular, foi po~ 

sível elaborar este trabalho, partindo da vivência de 

rios anos de atividade, passando pela visão real de 

Unidade Escolar e compilando dados atraves da pesquisa 

-va-

cada 

de 

campo, ate concluir, atingindo o objetivo levantado no iní 

cio do trabalho. 



1. SUPERVIS~O EDUCACIONAL 

1.1. Conceito 

Supervisão Educacional é o componente do Siste­

ma de Educação e Cultura que tem por finalidade manter o 

desempenho deste Sistema, dentro d~ padr~es estabelecidos, 

para estimular desempenhos novos que abram horizontes para 

futuros padr~es. 

Nem sempre assim foi considerada a Supervisão 

Educacional. Ate aproximadamente o ano de 1960, a ativida­

de do Supervisor era fiscalizar, inspecionar, com o objeti 

vo de corrigir falhas, enganos e levar ate ã punição os 

que não cumprissem as determinaç~es legais. Poder-se-ia 

considerar uma função de quase "policiamento". L 

A chegad~db inspetor ou fiscal, como era conhe 

cido o Supervisor, ã uma Escola, era motivo de preocupação 

e ~té angustia, por parte dos Diretores, Professores e ate 

alunos. Estava ali uma autoridade educacional que vinha 

procurar erros, falhas, muito mais para uma possível puni­

ção do que para corrigir ou evitar algum engano. Sua pre­

sença, por si só, bastava para interferir de forma negati­

va, junto aos trabalhos normais de rotina do dia a dia es­

colar. 

Hoje, porem, a função basica da Supervisão e me 

lhorar as condições de aprendizagem, estando para isso sem 

pre preocupada em auxiliar as funções administrativas, tec 

nicas e docentes do Sistema Escolar. A Supervisão Educaci~ 

nal, assim, não envolve apenas atividades pedagógicas, as­

sume também funções administrativas. 

No documento »Supe~vi4io de En4ino", publicado 

em 1974 pelo Ministerio de Educação - Departamento de Ensi 

no Fundamental -, estão fixadas as atribuições da Supervi­

são nos Sistemas Educacionais nos varias Estados brasilei-

ros; verifica-se que, em vinte e sete unidades federadas, 

t 
l 

< f 

., 
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56% colocam a Supervisão com finalidades pedagógicas, nas 

447. restantes a Supervisão aparece com fins pedagógicos e 

administrativos. 

Afirma, entretanto, o documento que, em se tra­

tando de atividade profissional, os Supervisores em um Sis 

tema de Ensino, na percentagem de aproximadamente 50%, se 

ocupam exclusivamente em observar os aspectos administrati 

vos da Escola, corrigindo os possíveis enganos, examinando 

a documentação individual do aluno, do Corpo Docente, en­

fim levando o Administrador a cumprir todas as exigências 

legais, no que se refere ã Administração do Estabelecimen­

to Escolar. 

Pelo exposto, quanto ã posição anterior e a a­

tual da Supervisão Educacional, pode-se constatar que esta 

função sempre teve, e continua mant~ndo, uma posição de 

grande importância no Sistema Educacional, embora a princi 

pio se apresentasse com objetivos um tanto distorcidos. Es 

ta importância vem" sendo objeto de estudos por parte de 

muitos especialistas em Educação, que conceituaram a Supe~ 

visão Educacional sob virios aspectos, sempre, entretanto, 

dentro de uma visão ampla, considerando uma atividade de 

apoio ao trabalho de toda a equipe escolar. 

Cabe apresentar as col~caç~es feitas por alguns 

autores que estudaram a problemitica da Supervisão Educa -

cional. 

Em seu livro "lnt~oduçio ; Supe~v~~io E~cola~", 

lmidio Nerice conside+a que a Supervisão Educacional pode 

ser exercida em dois sentidos: 

"1- Sentido Geral: qua~do est~ iden~ificada com 

a inspeção. apenas que com uma atitude nao 

de fiscalização. mas de ajuda ao trabalho da 

Escola junto aos alunos e à comunidade. A o­

rientação dos trabalhos. neste caso. vem de 

fora da Escola. 

2- Sentido Particular: quando se identifica com 

a orientaçãb pedag6gica. exercida pela pro-
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pria E~cola. atravis do Administrador. Coor-

denador. Supervisor Pedagógico. tornando-se 

"mais um elemento desta equipe e jamais um 

'corpo estranho' ao contexto Escolar."l 

No primeiro caso o autor coloca o Supervisor 

Educacional como elemento que realiza visitas periódicas 

às Escolas que estão sob sua responsabilidade, para obser­

var o trabalho desenvolvido. No segundo caso, o Supervisor 

estaria na posição de elemento atuante em ~~vel de unidade 

escolar e suas atribuições já foram indicadas na Portaria 

n9 6 de 27 de abril de 1976 do Departamento de Educação e 

Cultura do Rio de Janeiro. 

Em essência, esta Portaria, que está anexa a es 

te trabalho, recomenda uma atuação constante junto às Uni­

dades Escolares, porem, sempre em "posição de auxílio ao 

corpo administrativo-pedagógico, procurando favorecer con­

dições que facilitam o processo educativo~ 

Imídio Nerice conclui di~endo: "Supervis~o Esco 

lar i o serviço de assessoramento de todas as atividades 

que tenham influência no proces~o ensino-apr.endizagem. vi­

sando ao seu melhor planejamento. coordenação e execuçao. 

para que mais eficientemente sejam atendidas as necessida­

des e aspirações do educando e da comunidade. bem como mais 

plenamente sejam efetivados os objetivos específicos da Es 

cOla."2 

Cabe à Supervisão favorecer condições que da m~ 

lhor forma permitam o desenvolvimento do processo educati­

vo, necessitando ser dinimica e ter como objetivo o reco­

nhecimento do valor de cada um e o aproveitam~nto do pote~ 

cial de todos. 

Wiles Kimball em seu livro "T~cnica~ de Supe~v{ 
~i;n pa~a mejo~e~ e~cuela~", coloca a Supervisio como uma 

atividade que apresenta como objetivo unico e específico o 

de ajudar professores no desem~enho de seu trabalho docen­

te e acrescenta: "O processo de Supervisão e a liberação 

do potencial humano que tDrna possível a existência de um 



corpo docente mais capaz para dirigir a interação 

chamada Educação." 3 . 

5 

humana 

Assim pode ser dito que a Supervisão jamais po­

dera ser um trabalho de vigilância, inspeção ou redação e 

apresentaçao de relatórios. Ela e muito mais ampla e abran 

gente. 

t Luis Arturo Leinus, em sep livro "Admini~t~a­

cion, di~ecci~n y ~upe~vi~i~n de e~cuela~", quem afirma 

que: "A Supervisão i uma interação depessqas. levada a ca 

bo com algum propósito. difícil de realizar pelas diferen-, 

ças existentes entre os indivíduos que se acham no jogo".4 

Em seguida o mesmo autor volta a afirmar: "E di 

fícil dividir as atividades de dir~ção e supervisão. pois 

estão situadas como dois sub-sistemas. dentro do Sistema 

de Administração. Todo Diretor dev~ ser um Supervisor. pe­

lo seu estreito contato com alunos. professores e pais."s 

Em outrq ,E~pítulo do mesmo livro, Leinus acres­

centa: "O papel do Supervisor est~ determinado n~o s~mente 

pela avaliação do Sistema Escolar. mas pelo grau de desen­

volvimento da organização polít~ca. social e, econ6mica do 

pais. O grau de independ~ncia da Supervis~o vem determina­

do em primeiro lugar pela orientação geral da Estrutura. em 

segundo lugar. pelo desenvolvimento alcançado pelo Sistema 

e finalmente pelo nível de maturidade do magistério.de sua 

auto consci~ncia profissional e do próprio Supervisor. Em 

todos os casos a situação 'da Supervisão será sempre um re­

flexo ou consequência da situaç~o histórica e pOlítica do 

país.,,6 

A colocação de Leinus parece particularmente fe 

liz, porque situa o Diretor numa tarefa de orientaçã~ aco~ 

panhamento e avaliação, buscando uma melhoria constante p~ 

ra a sua equipe e seus alunos e coloca a Supervisão diret~ 

mente ligada a todos, uma engrenagem não apenas educacio­

nal, mas tambem referente aos a$pectos políticos, sociais 

e históricos do p~ís. 

Segundo Rudolf Lenhard, em seu livro "Fundamen-
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a Supervisão Educacional deve-

ra ser sempre uma atividade coordenadora do trabalho edu­

cativo consciente e responsável. 

Assegura tambem, no mesmo livro, que: "Os Super 

visores serão intermsdiários que levam o propósito de reno 

vação da cúpula governamental. para os quadros destes e os 

orientam na direção traçada pelos novos objetivos. A nova 

Pedagogia requererá a contfnua'atuação da Supervisão por­

que a Escola será um todo orgânico e nao uma soma de ativi 

dades paralelas. interligadas apenas por estruturas admi -

nistrativas exteriores ao conteúdo do educando."? 

Dentro da colocação apresentada por Lenhard, po 

de ser dito que o Supervisor, na nova Pedagogia, deverá ocu 

par a posição prevista na estrutura do Sistema Escolar, que 

corresponde a um papel de liderança e participação em rel~ 

ção ao corpo docente e ã toda a equipe que funciona dentro 

da Unidade Es co la r ó ·-0 

d.e 1979 

Em palestra recente - início do período letivo 

a Secretária de Estado de Educação e Cultur~ Pr~ 

fessora Myrtes De Luca Wenzel, falou sobre a Supervisão e 

o desempenho do Sistema de Educação e Cultura, tendo con -

cluído: "Se a inspeção ~ vista por nos no seu aspecto mais 

de fiscalização e a supervisão como um aspecto global da 

Educação. quando nós pretendemos fazer com que todo o acom 

panhamento. o controle e a avaliação do Sistema se faça 

com os Supervisores. estamos não só valorizando esta fun­

ção. mas partindo para estabelecer em bases realistas, um 

instrumento efetivo para o desenvplvimento pleno do proce~ 

so de educação e cultura." 

As funções da Supervisão foram se ampliando, a­

traves dos tempos, segundo o pensamento de alguns autores 

que já se preocupavam com a Supervisão, há algum tempo. 

·Desde 1914 que E11iot no seu livro "Ci:ty Sc.hooi Sup~'tV.wioti,8 

levantou a importância da Supervisão dentro do contexto e-

ducacional, tendo daí se iniçiado uma serie de trabalhos 

onde os autores discutiam~ alteravam e ampliavam o concei­

to e objetivos das funções da Supervisão. ~ Burto~ em 1922 
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no seu livro "Supe.Jtv.-i.-6.-i.on a.nd ImpJtovmne.nt 06 Te.a.c.h.-i.ng"9 o 

continuador da obra de El1iot. No ano de 1926, Burt e Barr 

escrevem "The. Supe.Jtv.-i.-6.-i.on 06 In-6tJtuc.t.-i.on"lO e logo dio co~ 

tinuidade a este trabalho, quando em 1929, publicam "Supe.! 
v.-i.-6.-i.on" 1 1, obras que abriram novos horizontes para a'Supe~ 

visio. 

Segue-se outros trabalhos, como: "Supe.Jtv.-i.-6.-i.on, a. 
Soc..-i.al PJtOc.e.-6-6"12, em 1938; em 1950 Mil1es publica "Supe.Jt­

v.-i.-6.-i.on 60Jt Be.tte.Jt Sc.hool"13; em 1952, em trabalho conjunt~ 

"ImpJtov.-i.ng In-6tJtuc.t.-i.on ThJtough"l_, Brigg e Justam enfocam 

a Supervisio sob o aspecto de cooperaçio, o que levaria Le 

mus, em 1954, a publicar "OJtga.n.-i.za.c..-i.on y Supe.Jtv.-i..ó.-i.on de. la. 
E.óc.ue.la. PJt.-i.mãJt.-i.a."15, onde o desenvolvimento profissional, 

e a cooperaçio vio depender do desenvolvimento docente. 

Barr, Burton e Bruckner, em 1955, apresentam em 

seu livro "Supe.Jtvi-6.-i.on,,16, os aspectos positivos do desen­

volvimento da liderança dentro ~a Supervisio. 

nicos 

Em publicaç~es do SENAC - Sirie ~ormaçio de Tic 

Vi1las-Boas, nos anos 1956 17 e 1959 18
, enfoca o p~ 

pe1 do Professor nos mitodos e processos do ensino e a a­

tuaçao do Supervisor coordenando e controlando as ativida­

des pedagogicas, respectivamente. 

Em 1960, Hagan, publicou "CuJtJtZc.ulo PJt.-i.miJt.-i.o"19 

onde o trabalho do Supervisor i visto como auxílio às ati­

vidades docentes. 

o trabalho aprese~tado em 1962, por W.H.Lucio e 

McNeil, "Supe.Jtv.-i..ó.-i.on: a. Synthe..ó.-i..ó 06 Thought a.nd Ac.t.-i.on,,2o, 

enfoca a açio da Supervisão, com yistas à avalia~io dos re 

sultados. 

Lourenço Filho~ em 1963 lança o seu livro Orga­

ni~ação e Admini8tração Escolar na GB 21 , onde enfoca a or-

ganizaçio geral das escolas e de sua administraçio, 

~nfase i funçio do Supervisor. 

dando 

Em 1966, Crosby, no seu trabalho "A Mode.Jtna. Su­
pe.Jtv.-i..ó~o do En.ó.-i.no Se.c.undãJt.-i.o"22, procura alertar o Super­

visor, quanto este poderá ajudar na avaliaçio da aprendiz~ 
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p.em. Este trabalho é ampliado e aprofundado em 1967, por 

Abu-Merhy, em "Supervis~o no Ensino Midio".23 

Em ·seu livro "Ticnicas de Za Supervision"24, An 

gel coloca a melhoria da instrução, de forma técnica.e ad­

ministrativa, quando a ação da Supervisão se faz realmente 

presente. 

Ensinar liderando é o enfoque que Mosher e Pur­

pel apresentam em seu livro "Supervision, the Reluctant 

Profession"25, 1972, onde a função cio 'Supervisor é aprese,!!. 

tada como de vital importância para que seja atingida a me' 

ta desejada • 

. O Ministério de Educação e Cultura, através de 

seus Departamentos de Ensino Fundamental, 

Ensino de 29 Grau, fez publicar: 

Ensino Médio e 

• Supervlsão de Ensino .- Tentativas 

e Analise de Custos (1974)26 

de Modelos 

• Ensin~'Médio - Bases de Acão (1971)27 . ~ 

• Ensino de 29 Grau )1972)28 

Todos estes trabalhos que foram elaborados pe­

las eqtiipes técnicas do pr~prio MEC, evidenciam o valor da 

atuação precisa e correta do Supe~visor; esta posição vem 

ratificada, na publicação do MOBRAL, "Manual de Supervisão 

Global", editada em 1975/76. 29 

Pelo apresentado, poder-se-ia di~er que as fun­

ções da Supervisão foram se' ampliando, através dos tempos, 

tornando-se cada vez mais importantes dentro do Siste~a E­

ducacional. Segue-se um quadro comparativo qu~ deixa claro 

este crescimento e sua importância. 

Cabe esclarecer que, pelo fato de ainda não ter 

recebido denominação oficial, o elemento que atua em supe~ 

visão, encontrar-se-á, neste trabalho as denominações: Su­

pervisor Educacional, Supervisor Escolar e Supervisor de 

Ensino, que para a autora, são considerados sin~nimos. 

. . ~.' 



ANO 

1914 

1922 

1926 

1929 

1938 

1950 

1952 

1953 

1954 

1955 

1956 

1959 

'1960 

9 

· .~----. 

QUADRO CRONOLOGICO DAS FUNÇÕES DO 

SUPERVISOR SEGUNDO VÁRIOS AUTORES 

AUTOR F U N ç Ã O 

Elliot Ensinar como se deve ensinar 

Burton Aperfeiçoamento do ensino 

Barr e Burton Fundamento de programas para melho­
rar o ensino. 

Barr e Burton 

Barr, Burton 
e Bruecker 

Wiles 

Briggs e 

Cooperação humana a fim de diagnosti 
car di~iculdades e oferecer ajuda. 

Serviço tecnico visando a melhoria 
da aprendizagem e desenvolvimento do 
aluno. 

.Serviço para ajudar os professores a 
desempenharem melhor as suas tarefas 

Coordenação, estímulo e direção do 
Justman , "-O progresso dos alunos em vista de suas 

Briggs e 
Justman 

Lemus 

Wiles 

Barr, Burton 
e Bruckner 

Villas Boas 
(Brasil) 

Villas Boas 

Hagan 

capacidades de acordo com seu meio. 

Cooperação humana, em vista dos obje 
tivos reais da educação, com lideran 
ça democrática respeitando as dife= 
renças individuais. 

Desenvolvimento profissional dos mes 
tres. 

Assistência ao desenvolvimento da si 
tuação ensino-aprendizagem. 

Liderança e desenvolvimento de lide­
rança cooperativa. 

Auxílio aos. professores na seleção 
de metodos e processos,. com vistas ã 
eficiências do ensino. 

Coordenação e controle de atividades 
de natureza pedagógica realizada pe­
la escola. 

Progresso dos fatores que influen­
ciam o crescimento e desenvolvimento 
das crianças atraves de um empreendi 
mento de cooperação. 

(Continua) 



- ------

ANO AUTOR 

1961 Miner 

1962 Lucio e 
McNeil 
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FUNÇÃO 

Coordenação e orientação do desenvol 
vimento docente visando ã eficiência 
do processo educativo. 

Determinação de fins a alcançar atra 
vés do planejamento de procedimentos 
adequados com vistas ã avaliação dos 
r e s'u 1 t a dos • 

1963 Lourenço Fi­
lho (Brasil) 

Busca de unidade nos proposito~ do 
ensino, em vistas da organizaçao ge­
ral das escolas e de sua administra-

1966 Crosby 

1967 Abu-Merhy 
(Brasil) 

1969 Ange1 

1972 Mosher e 
Purpe1 

1974 Brasi1- MEC 

1975 Brasi1- MEC 

1976 Brasil- MEC 

-çao. 

Ajuda ao professor na avaliação da a 
prendizagem. 

Processo sistematico de avaliação da 
.esco1a em vista de objetivos bem for 
mu lados. 

Melhoria da instrução, de forma téc­
• '_0 nica e administrativa. 

Ensinar aos professores a ensinar-li 
derando na reformu1ação da educação~ 

Serviço técnico de orientação de um 
sistema visando a suas legítimas fi­
nalidades. 

Ação sistematica envolvendo processo 
educativo de tal forma que transmita 
ao Sistema Educacional um conteudo 
definido em t'ermos de melhor qualid~ 
de e maior produtividade. 

Orientação, acompanhamento, informa­
ção, avaliação e reorientação do pr~ 
cesso educacional. 

Pelo exposto, pode ser constatado que a proble­

matica que envolve a função do Supervisor ha muito vem me­

recendo, dos educadores, uma atenção especial. 

No Brasil, especificamente, começamos a sentir 

esta preocupação desde a década de 50 e o que se verifica, 

ainda hoje, é que a Supervisão, é ponto de controvérsia, 
I 

I 
·1 
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-----, 

estudos, debates. 

Observando-se, ainda, o quadro apresentado pode 

ser sentida a mudança que vem ocorrendo nas funções da Su­

pervisão, quando nos idos de 1914, se apresentava como um 

trabalho quase que exclusivamente de inspeção (poss1vel­

mente ate entravando a atividade docente),até chegarmos 

aos dias atuais quando a posição do Supervisor está bem 

distante daquela situação de "fiscal dos professores e das 

escolas". 

Cabe esclarecer que, no decorrer deste trabalho, 

a expressão Supervisor Educacional ou apenas Supervisor e 

usada como indica a Portari~ 19/76 da Secretaria de Estado 

de Educação e Cultura do Rio de Janeiro, para designar o 

elemento que tem sua atividade junto is Unidades Escolares 

do Sistema Estadual de Educação, participando do processo 

educativo, controlando-o. 

Ainda na mesma Portaria,encontramos: "entende­

se por controle a função de manter dentro de limites per­

missíveis as variações de execuçao da atividade educacio -

nal, de fomentar e ativar a correção de desvios sem deixar, 

cont~do, de estimular o desempenho do Sistema para que se 

atinjam melhores padrões." 

Cumpre ainda esclarecer, que, algumas vezes po­

derá aparecer a expressão Supervisor Escolar, quando se e~ 

tiver referindo ao elemento interno da equipe administrati 

va da Escola, que tambem muitas vezes é denominado Coorde­

nador Pedagógico ou simplesmente Coordenador. 

Este elemento, tendo em vista sua atividade res 

trita i sua Escola, e atuante apenas dentro do chamado mi­

cro-sistema, enquanto que o Supervisor Educacional, de que 

trata este trabalho, tem sua atuação em nível de macro-sis 

tema, isto e, atendendo a várias Escolas, sem pertencer di 

retamente a nenhuma. 

1.2. Supervisão Educacional no Rio de Janeiro 

O Sistema de Supervisão Educacional constitui-



12 

-se, em âmbito estadual, num subsistema do Sistema de Edu­

caça0 e Cultura, que tem por finalidade manter o desempe­

nho desse Sistema dentro dos padrões estabelecidos e esti­

mular desempenhos novos que abram horizontes para futuros 

padrões. 

o Sistema de Supervisão Educacional se estrutura em 

três níveis: central, regional e local. 

o nível central é representado pela Coordenação 

de Supervisão Educacional de onde. emanam normas e orienta­

ções para todo o Sistema. 

Em nível regiona~, Supervisão é de responsabili 

dade do Diretor do Centro Regional de Educação, Cultura e 

Trabalho (CRECr) que a exerce através do Gerente Geral e 

dos Supervisores de Ensino que atendem diretamente às uni­

dades escolares. 

Estão sendo criados os Núcleos Comunitários de 

Educação, Cultura e.~rabalho que funcionarão como mais um 

ponto de emissão, recebimento, tratamento e devolução de 

dados e infor~ações, para ser atingido o Pólo de conver­

gência e informações e de retro-alimentação do sistema, que 

é formado pelas unidades de ensino. 

Em nível local, cabe ao Supervisor de Ensino, 

que deve ser elemento integrante da equipe técnico-pedagó 
, -

gica da Unidade Escolar, articulado com o diretor da Esco­

la, acompanhar, assistir e controlar o desempenho da Unida 

de Escolar, fazendo-o numa perspectiva de globalidade de 

visão integrada de aspectos administrativos, físicos e pe­

dagógicos. A escola é assim considerada como um sistema, 

como uma totalidade de partes inierligadas e interdepende~ 

tes, norteadas pelos princípios da Filosofia Educacional 

do sistema Estadual de Educação. Estes Supervisores são d~ 

nominados Supervisores em nível de micro-sistema, enquanto 

aqueles que atuam nos níveis central e regional são os Su­

pervisores em nível de macro-sistema. 

Estão anexados a este trabalho o Organograma da 

Estrutura Biiica da Secretaria de Educação e Cultura e o 



13 

flQxo de dados e informaç~es decorrentes do funcionamento 

do Sistema de Supervisão Educacional. 

Cabe esclarecer que no Município do Rio de Ja­

neiro, a Supervisão das Unidades Escolares de 19 grau e de 

Pré-Escolar e de responsabilidade da Secretaria Municipal 

de Educação (Decreto n9 157, D.O. de 11.06.75). Ficou, as­

sim, sob a responsabilidade da Secretaria de Estado de Edu 

cação e Cultura a Supervisão junto às Escolas de 29 grau e 

de Ensino Supletivo, e este atendimento só é levado às Es­

colas da Rede Partiçular, o que não ocorre nos demais Muni 

cípios do Estado. 

Segundo informaç~es obtidas na Coordenação de 

Supe!visão Educacional, através da Assessora do Coordena -

dor, isto se deve ao fato de a Supervisão no antigo Estado 

da Guanabara praticamente não ter existido. 

As unidades escolares situadas no antigo Estado 

recebiam inspeção. 'Os' Sistemas de inspeção no 19 e 29 graus 

do ensino regular e no supletivo tinham estruturas 

lhantes. 

seme-

As atividades de inspeção ficavam sob a respon­

sabilidade de uma Divisão de Administração Escolar, caben-

'do aos inspetores, a ela subordin~dos tecnicamente, fisca­

lizar, orientar e inspecionar os estabelecimentos de ensi­

no, particulares ou oficiais, quando se tratasse de esco -

las de 19 grau. Em se tratando de Unidades Escolares de 29 

grau, a inspeção estava sob a responsabilidad~ da Assesso­

ria para Assuntos do E~sino Particular. A inspeção era fel 

ta apenas nas escolas da rede particular com a função bisi 

ca de fiscalização das normas legais. Isto acàrreta, ainda 

hoje, o fato de uma mesma escola ser visitada por virios 

supervisores, cada qual se responsabilizando ~or um grau, 

e muitas vezes ainda outro atendendo o ensino Supletivo. 

Atualmente a Supervisão Educacional engloba as 

funç~es tradicionalmente desempenhadas pela inspeção, si­

tuando-as num novo contexto e acrescentando novas funç~es. 

Enfatiza a assistência tecnica sem deixar de zelar pelo 
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cumprimento das normas legais. 

Segundo a Resoluçio nQ 88/78 - SEEC/RJ o n~mero 

de Supervisores necessirios no Municipio do Rio de Janeiro 

é 132. Em realidade existem 195 Supervisores atuando· em 

350 Escolas Particulares; esta diferença se deve ao fato 

de, na ocasião da nova estruturação da Secretaria de Esta­

do de Educação e Cultura, a Secretari~ de Educação ter pe~ 

mitido a permanincia de todos os elementos que atuavam na 

irea de inspeção como supervisores,a~endendo a pedido do 

grupo. 

Cabe esclarecer que todo o grupo de Técnicos de 

Educação e Professores, que se encontravam em função de 

Inspeção e que permaneceram no Serviço de Supervisão, aten 

de às exigincias da Resolução nQ 53 de 14 de junho de 1976 

da Secretaria de Estado de Educaçio e Cultura, que estabe­

lece condições para que sejam mantidos na função (anexa a 

este trabalho). 

Resumindo, pode ser dito que p~ra exercer. a fun 

ção de Supervisor Educacional, segundo a Resolução acima, 

o Professor deverá ter concluído ou estar cursando na área 

de Supervisão ou Inspeção o Curso d~ P~s-Graduaçãci, ou Pe­

dagogia, ter efetiva regincia de turma durante 5 anos e 

ter exercido, durante pelo menos 2 anos, uma das seguintes 

~unções: 

• Supervisão de Ensino 

• Inspeção de Ensino 

• Orientação Pedagógica 

• Direção de Escola ou Auxil~ar de"Direção. 

1.3. Aspecto Legal 

Através do Decreto nQ 6, de 15 de março de 1975, 

a Secretaria de E$tado de Educa~ão e Cult~ra teve sua com­

petincia e estrutura básica estabelecidas. Em agosto de 

1975, atraves da Resolução 20/75 foi aprovado seu Regimen-
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to Interno. Neste Documento estão detalhados a estrutura or­

gânica básica e as competências de todos os órgãos que in­

tegram aSecretaria de Estado de Educação e Cultura e, con­

sequentementi, do Departamento de Educação. Cabe a este De 

partamento orientar, coordenar, integrar e supervisionar os 

Orgãos para a implementação e execução de atividades, pro­

gramas, projetos educacionais, além de outras competências. 

No Regimento o seu artigo 13 trata especificamente das e­

quipes técnico-pedagógicas. 

Em 14 de junho de 1976, o Diário Oficial do Es­

tado do Rio de Janeiro publicou a Resolução n9 53 do Conse 

lho Estadual de Educação do Rio de Janeiro, que determina 

a obrigatoriedade de possuir Curso de Graduação em Pedago­

gia, na especialização de Supervisão ou Inspeção Escolar, 

os Professores ou Técnicos de Educação que estejam ou ve­

nham a estar em função de Supervisão Educacional{Resolução 

anexa ao trabalho). 

No Diári~~ficial do Estado do Rio de Janeiro, 

de 26 de novembro de 1976, foi publicada a Portaria 19/76, 

que estabelece as atribuições do Supervisor 

(Portaria anexa ao trabalho). 

Educacional 

As atividades a serem desempenhadas pelos Supe~ 

visores Educacionais, de acordo com o recomendado no docu­

mento acima, podem ser assim sintetizadas: 

- Planejar a dinâmica da suas atividades, aten­

dendo às determinações da Coordenação de Su-

pervisão Educacional, adequando à 

de cada Escola. 

realidade 

- Avaliar continuamente seu plano de trabalho. 

- Controlar a qualidade do processo educativo, 

de cada Unidade Escolar, acompanhando suas di 

versas fases: planejamento, execução e avalia 
-çao. 

- Detectar desvios e apresentar soluções possí-

veis, reorientando sempre que necessário, o 
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processo educacional. 

Incentivar a criatividade das equipes no sen­

tido do surgimento de novos padrões. 

- Controlar o desempenho das Escolas, observan­

do os aspectos: 

a) financeiros - anuidades, taxas, etc.; aten 

dendo às normas legais; 

b) físicos pridios~ instalações, etc.; 

c) humanos habilitação específica dos inte-

grantes das equipes administrativas, 

ticnicas e pedagagicas. Observação qua~ 

to ao grupo discente no que se refere 

à idade e escolaridade; 

d) institucionais - cumprimento das determina 

ções legais. 

- Adotar, .l!l.edidas preventivas com o obj etivo de 

reduzir ou eliminar posições que comprometam 

o processo educacional. 

Manter os responsaveis informados dos p1anej~ 

mentos e decisões da Coordenação de Supervi­

são Educacional divulgando matiria de intere~ 

se no campo educacional e atualizando, junto 

a mesma Coordenação, a estrutura e funciona­

mento de cada Escola sempre que necessario. 

Facilitar a integração escola-comunidade. 

Quanto às atividades, pode ser dito que cabe ao 

Supervisor cumprir e fazer cumprir suas atribuições: 

- Comparecendo às reuniões da Coordenação de Su 

pervisão Educacional. 

- Coletando dados quanto à Secretarias Munici­

pais de Educação, Escolas ou quaisquer outras 

instituições da comunidade. 

Analisando e .redigindo relatarios. 
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- Elaborando planos de trabalho, enviando em 

tempo hibil i Coordenaçio de Supervisio Educ~ 

cional para serem analisados e reformulados 

se necessirio. 

- Observando atentamente o trabalho das Escolas 

quanto i execuçio e avaliaçio de seu planeja­

mento. 

- Estimulando o trabalho cooperativo. 

- Incentivando as equipes atuantes nas Escolas, 

quanto ~o seu desenvolvimento profissional. 

- Analisando e divulgando dispositivos legais, 

quanto as aspecto financeiro (anuidade,taxas, 

etc). 

- Verificando as habilit~ções dos integrantes 

das equipes administrativas, tecnicas e peda­

gógicas. 

- Zelando pelo registro da vida escolar do alu-

no. 

Acompanhando, atraves de visitas, o desenvol­

vimento do plano global da Escola, orientando 

quanto ao cumprimento das determiriações le­

gais. 

Encaminhando ã Coordenaçio de Supervisio Edu­

cacional cópias dos termos de visitas que in­

formariosempre a situaçio atual da Escola, 

orientaçio dada, exigências, solicitações e 

demais ocorrências. 

Situaçio Atual: 

A Supervisio Educacional engloba as funções tra 

dicionalmente desempenhadas pela inspeçio, situando-as num 

novo contexto e acrescentando novas funções. Enfatiza a a~ 

sistência tecnica sem deixar de zelar pelo cumprimento das 

normas legais. Esti voltada para a ativaçio do sistema e, 

consequentemente para sua melhoria qualitativa e quantita-
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tiva. 

A Supervisão Educacional encara estabelecimen­

tos oficiais e particulares como partes componentes de um 

único sistema, que se integra necessariamente a outr9S,uma 

vez que, pela ampliação da função educativa, o processo 

cultural se difunde pelo corpo social inteiro. 

No Municipio Capital, pori~, este atendimento 

so e oferecido às Unidades Escolares da Rede Particular. A 

Coordenação de Supervisão Educacionàl atribúi esta situa­

ção ao fato de a Supervisão Educacional não ter existido· 

no antigo Estado da Guanabara, havendo apenas um sistema 

de inspeção. 

1.4. Problema 

A tarefa de implantação da Supervisão ~ducacio­

nal, nas Unidades ~~~olares da Rede Oficial de 29 Grau e 

de Ensino Supletivo, no Municipio do Rio de Janeiro,.nece~ 

sitara ser precedida por um trabalho de esclarecimento ju~ 

to aos Administradores, no sentido de ser c~nhecida a opi­

nião destes quanto ao trabalho desenvolvido pelaSupervi­

são Educacional, o que i indispensavel para os ajustes ne­

cessarios às peculiaridades destas Escolas, e consequente­

mente, determinar as linhas basicas para a implantação das 

atividades do Supervisor. 

O problema principal da pesquisa i saber que o­

pinião t~m os Administradores (Diretores, Coordenadores e 

demais elementos da equipe administrativa) das ~scolas Ofi 

ciais sobre as atividades desenvolvidas pela Supervisão E­

ducacional. 

1.5. Objetivos da Pesquisa 

O principal objetivo desta pesquisa i obter in­

formações precisas, para conhecer a .reação de toda a equi­

pe administrativa das Escolas Oficiais quanto à Supervisão 
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Educacional. 

Cabe esclarecer que os objetivos a serem atingi 

dos nesta pesquisa vem ao encontro do que se pretende al­

cançar com este trabalho, isto i, levar is Unidades E$cola 

res, pertencentes i Rede Oficial, o trabalho de Supervisão 

Educacional que hi muito vem sendo desenvolvido nas Esco­

las da Rede Particular; por este motivo, paralelamente aos 

objetivos da pesquisa, es~ão os objetivos a serem alcança­

dos com o estudo. 

1.6. Hipóteses 

- Os Administradores e demais integrantes da e­

quipe administrativa desconhecem o papel do Supervisor Edu 

caciona1. 

- Os Administradores admitem que haja resistên-

cia ao trabalho do Supervisor Educacional por parte dos 

professores. 

- Dentro da realidade existente na Supervisão E 

ducacional, há viabilidade de atendimento (supervisão) is 

.Escolas da Rede Oficial. 

1.7. Variiveis 

Foram consideradas como relevantes, no atendi­

mento pela Supeivisão Educacional aos Estabelecimentos ofi 

ciais de Ensino, em função das hipoteses formuladas, as se 

guintes vatiiveis: 

a) Grau de conhecimento pelas equipes adminis-

trativas e ticnico-pedagógicas da atuação do 

Supervisor Educacional. 

b) Interesse das mesmas eq~ipes em receber a Su 

pervisão Educacional. 

c) Resistência por parte dos professores quanto 

i Supervisãa; tipo de resistência. 
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d) Conhecimento por parte dos Docentes, ligados 

às Unidades da Rede Oficial, quanto à Super­

visão efetuada nos Estabelecimentos de Ensi­

no da Rede Particular. 

e) Opinião dos Administradores e demais elemen­

tos da equipe administrativa sobre: 

· dificuldades que poderão os Supervisores E 

ducacionais encontrar no desempenho de 

suas funç~es; 

• viabilidade de uma atuaçao eficiente dos 

mesmos Supervisores; 

• viabilidade de atendimento aos Estabeleci­

mentos da Rede Oficial atraves da distri-

buição de Supervisores, atendendo 
~ 

a um nu-

mero aproximado de três mil alunos por Su­

pervisor. 
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2. METODOLOGIA 

2.1. Procedimentos Metodolog~ 

A elaboração deste trabalho baseou-se nos dados 

obtidos atraves de: 

- Elaboração de questiónarios preenchidos por 

Diretores e demais elementos das equipes administrativ~ de 

todas as Escolas Oficiais pertencentes ao Estado do Rio de 

Janeiro, localizadas no Município Capital. 

Foram visitadas 42 Escolas de 29 Grau e 358 Es­

colas de Ensino Supletivo, isto e, todas as Unidades Esco­

lares pertencentes à Rede Estadual. 

- Contatos com Diretores e demais membr08 das 

equipes administrativas de cada Estabelecimento de Ensino 

Estadual. 

- Contatos com os Supervisores atuantes no Ser­

viço, atraves de entrevistas informais com o grupo, quando 

foi possível verificar que todos os elementos consideram 

indispensavel a extensão da Supervisão Educacional às ·Esco 

las da Rede Oficial e acreditam qu~ este trabalho sera 

grandemente dificultado pelo desconhecimento, por parte 

dos responsaveis pela Administração das Escolas, da tarefa 

desempenhada pelo Supervisor. 

- Revisão bibliografica referente à Supervisão 

e leitura de publicaç~es oficiais sobre a Supervisão. 

Estudo do n~mero de S~pervisores em atuaçao 

na Coordenação de Supervisão Educacional. Apos o levanta­

mento do n~mero oficial de Escolas Estaduais, atraves do 

catalogo da Secretaria de Estado de Educação e Cultur~con~ 

tatou-se a viabilidade de uma redistribuição de Escolas p~ 

los Supervisores. 

Com os dados obtidos, atraves dos questiona-

rios, foram elaboradas tabelas que procuram detectar 
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até que ponto vai o conhecimento do trabalho da Supérvisão 

Educacional, por parte dos responsáveis pela administração 

de cada Unidade Escolar Oficial. 

2.2. População 

A população alvo deste trabalho e representada 

por diretores, coordenadores, adjuntos, sub-diretores, sub~ 

titutos eventuais, professores em atividades administrati­

vas, de todos os estabelecimentos oficiais do Estado. 

Foram respondidos, nas 42 Escolas de 29 grau, 

241 questionários; nas Escolas de Ensino Supletivo, foram 

obtidos 794 questionários respondidos, o que atingiu a um 

total de 1035. 

Cabe esclarecer que são denominados administra~ 

dores, neste trabalho, todos os elementos que atuam na e­

-quipe administrativa, isto para facilitar a tabulação das 

respostas. 

O e~tudo limitou-se ao Munic!pio do Rio de Ja­

neiro, uma vez que já vem sendo desenvolvido este trabalho 

de Supervisão Educacional nos demais Municípios do Estado 

do Rio de Janeiro, com abrangênci~ a todos os estabeleci­

mentos de Ensino, particulares e oficiais. 

2.3. Elabora.s.ão do Instrumento de Pesquisa 

Foram levados em consideração, na elaboração do 

questionário, os contatos com Diretores, Coordenadores e 

Professores, que atuam apenas em Estabelecimentos de Ensi­

no da Rede Oficial (onde a Supervi-são Educacional ainda 

não chegou), os quais atraves de conversas informais dei-

xaram patente a quase total desinformação e, muitas vezes, 

o mais completo desconhecimento sobre o trabalho desenvol­

vido pela Supervisão Educacional. 

Foi, ainda, considerada a experiência pessoal 
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da autora deste trabalho, que atua, há doze anos, na Supe~ 

visão Educacional junto aos Estabelecimentos de Ensino da 

Rede Particular. 

Observando os aspectos citados, além das hipõt~ 

ses e variáveis apresentadas anteriormente, foi possível 

criar um instrumento que pretende captar o conhecimento, a 

opinião e a conseqUente viabilidade de extensão desta ati­

vidade, às Unidades Escolares da Rede Oficial. 

Houve uma preocu~ação no sentido de que o infor 

mante não fosse identificado, para que o resultado da pes­

quisa pudesse corresponder ã realidade, atenuando-se a po~ 

sibilidade do aparecimento da "resposta socialmente acei-

ta". 

A listagem de Escolas foi fornecida pela Secre­

taria de Estado de Educação e Cultura. 

2.4. Aplicação do Questionário 

Para a aplicação do questionário, as Escolas fo 

ram inquiridas através de um telefonema, quanto ã possibi­

lidade de uma entrevista com o Diretor ou elemento respon­

sável pela Direção. 

Marcados dia e horário, dentro da disponibilid~ 

de do Diretor ou substituto, a autora do trabalho compare­

ceu pessoalmente a cada um dos Estabelecimentos de Ensino, 

quando foi apresentado o questionário, instrumento da pes­

quisa, antecedido por uma carta (anexa) onde se solicitava 

o preenchimento do questionário e se explicava o objetivo 

do trabalho • 

. Ficou claro, desde o primeiro contato, que as 

Unidades Escolares e seu Corpo Administrativo; Técnico e 

Docente, não seriam identificados, não havendo a mais remo 

ta possibilidade de que o nome, designação ou função de 

qualquer um dos entrevistados pudesse surgir, ainda que de 

forma indireta ou velada. 

Foi solicitado ao Diretor que respondesse o que~ 
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tionãrio e o levasse a sua equipe administrativa, para que 

cada um dos elementos (Coordenadores, Supervisores e nivel 

de Escola, Substitutos Eventuais e Professores em função 

administrativa) tivesse possibilidade de apresentar suas 

opiniões sobre o tema objeto da pesquisa. Foi solici"tado, 

ainda, do Diretor, que marcasse dia e horario em que pode­

riam ser recolhidos os questionarios devidamente respondi­

dos. 

De maneira geral, os Diretores foram amaveis e 

procuraram auxiliar plenamente o trabalho, colocando-se, as 

sim como a sua equipe, ã disposição para qualquer outra in 

formação ou esclarecimento. Entretanto, em alguns casos 

houve resistência, sendo necessarios outros contatos atra­

ves de outras visitas. 

Alguns poucos Diretores consideraram desnecessã 

ria a opinião dos demais elementos de sua equipe, justifi­

cando que se esses auxiliares tivessem opinião que diferi~ 

se da sua posição, ';"-~o estariam compondo o seu grupo de 

trabalho. Nestes casos não houve insistência, pois as res­

postas poderiam não corresponder às opiniões reais de cada 

um e haveria, provavelmente, uma preocupação de se mante­

rem coerentes com a opinião do Diretor, o que efetivamente 

não levaria a um levantamento real, e poderia ate invali­

dar o resultado da pesquisa. 

2.5. Tabulação de Dados 

Para efeito de tabulação, foram denominados Ad­

ministradores todos os elementos 'que formam as equipes Ad­

ministrativas das Escolas, ou seja: Diretores, Substitutos 

Eventuais, Sub-Diretores, Adjuntos, Coordenadores, Profes­

sores Responsaveis pela Direção, ou quaisquer outros ele -

mentos que fizessem parte da equipe Administrativa. 

Todas as respostas foram tabuladas de forma ma­

nual, isto por se tratar de população pouco numerosa. 

As tabelas utilizadas são do tipo: 
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Simples 

Dupla entrada 

Registradas em todas as tabelas, não apenas a 

freqUência, mas também a percentagem. 

Quanto às perguntas abertas, para evitar lista­

gens longas, que dificultariam a compreensão, foram as res 

postas categorizadas dentro do seguinte critério: destacou 

se em cada resposta a idéia ou idiias principais, permiti~ 

do, assim, sintetizar as respostas para eféito de tabula -

çao. 

.. -- ... 



3. T A B E L A S 

TABELA I 

Questionários Respondidos em Escolas Oficiais 

de 29 Grau 

Escolas N9 de Questionár~os 
(N9 de Respondidos peios 
Ordem) Administradores 

1 4 

2 2 

3 5 

4 3 

5 5 

6 -3 

7 6 

8 9 

9 5 

10 6 

11 3 

12 6 

13 4 

14 7 

15 10 

16 4 

17 9 

18 10 

19 6 

20 6 
(Continua) 
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(Conclusão da Tabela I) 

Escolas N9 de Questionários . 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

21 5 

22 9 

23 6 

24 4 

25 9 

26 5 

27 3 

28 6 

29 1 

30 7 

31 5 

32 9 

33 6 

34 8 

) 
35 3 

36 3 

37 9 

38 7 

39 3 

40 5 

41 8 

42 7 

Total 42 241 



TABELA 11 

Questionários Respondidos em Escolas Oficiais 

de Ensino Supletivo 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

1 5 

2 4 

3 3 

4 2 

5 5 

6 .2 

7 6 

8 2 

9 2 

10 3 

11 2 

12 3 

13 2 

14 2 

15 3 

16 3 

17 2 

18 3 

19 3 

20 2 

21 2 

22 2 

(Continua) 

28 

J 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

23 1 

24 2 

25 3 

26 1 

27 1 

28 7 

29 2 

30 4 

31 3 

32 4 

33 4 

34 3 

35 2 

36 3 

) 37 3 

38 2 

39 2 

40 2 

41 4 

42 3 

43 4 

44 2 

45 4 

(Continua) 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

46 2 

47 1 

48 2 

49 1 

50 2 

51 3 

52 1 

53 3 

54 1 

55 2 

56 2 

57 1 

58 3 

59 4 
) 

60 2 

61 3 

62 2 

63 1 

64 1 

65 2 

66 1 

67 2· 

68 1 

{Continua) 
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". -----

(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

69 2 

70 2 

71 3 

72 --. 
73 

74 2 

75 

76 -
77 .;. 

78 1 

79 1 

80 2 

81 1 

82 3 

83 1 

84 2 

85 1 

86 2 

87 1 

88 3 

89 2 

90 2. 

91 1 

(Continua) 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

92 1 

93 2 

94 1 

95- 2 

96 3 

97 2 

98 1 

99 3 

100 1 

101 2 

102 3 

103 2 

104 1 

105 2 

106 1 

107 2 

108 3 

109 2 

110 1 

111 2 

112 1 

113 2 

114 1 

(Con ti nua) 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionarios 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

115 1 

116 2 

117 2 

118 1 

119 1 

120 3 

121 1 

122 1 

123 2 

124 2 

125 1 

126 3 

127 2 

128 2 

129 3 

130 2 

131 4 

132 1 

133 2 

134 3 

135 2 

136 1 

137 1 

(Continua) 
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, 
(Continuação da Tabela 11) 
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(Continuação da Tabela lI) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

161 2 

162 1 

163 3 

164 1 

165 4 

166 2 

167 3 

168 4 

169 1 

170 2 

171 1 

172 2 

173 2 

174 1 

175 "-: -2 

1,76 1 

177 1 

178 2 

179 2 

180 1 

181 1 

182 3 

183 1 

(Continua) 
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------

(Continuaçio da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

184 1 

185 1 

186 2 

187 1 

188 1 

189 3 

190 1 

191 2 

192 1 

193 1 

194 3 

195 1 

196 1 

197 2 

198 1 

199 3 

200 1 

201 2 

202 1 

203 4 

204 1 

205 2 

206 1 

(Continua) 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionarios 
(N9 de Respondidos pelos 

Ordem) Administradores 

207 4 

208 2 

209 2 

210 3 

211 1 

212 2 

213 1 

214 2 

215 3 

216 1 

217 2 

218 1 

219 3 

220 1 
) 

221 4 

222 3 

223 2 

224 5 

225 4 

226 1 

227 5 

228 1 

229 .6 

(Continua) 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

230 2 

231 4 

232 3 

233 2 

234 4 

235 4 

236 5 

237 2 

238 2 

239 3 

240 4 

241 2 

242 3 

243 2 

244 "4 

245 4 

246 3 

247 1 

248 2 

249 3 

250 2 

251 1 

252 1 

(Continua) 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

253 3 

254 2 

255 4 

256 3 

257 2 

258 1 

259 1 

260 2 

261 2 

262 3 

263 2 

264 3 

265 1 

266 2 

267 .3 

268 4 

269 2 

270 1 

271 4 

272 5 

273 4 

274 3 

275 6 

(Continua) 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

276 2 

277 4 

278 3 

279 2 

280 2 

281 1 

282 2 

283 1 

284 4 

285 2 

286 4 

287 3 

288 2 

289 1 

290 2 

291 2 

292 3 

293 2 

294 1 

295 4 

296 1 

297 2 

(Continua) 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

298 2 

299 2 

300 3 

301 2 

302 4 

303 3 

304 ·2 

305 3 

306 ... -.- 2 

307 2 

308 3 

309 2 

310 1 

311 4 

312 3 

313 4 

314 3 

315 2 

316 2 

317 4 

318 2 

319 3 

320 4 

(Continua) 
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(Continuação da Tabela 11) 

Escolas 
(N9 de 
Ordem) 

321 

322 

323 

324 

325 

326 

327 

328 

329 

330 

331 

332 

333 

334 

335 

336 

337 

338 

339 

340 

341 

342 

343 

N9 de Questionarios 
Respondidos pelos 
Administradores 

3 

4 

3 

2 

3 

2 

3 

2 

3 

2 

1 

2 

2 

5 

-2 

1 

2 

3 

2 

4 

3 

2 

1 

BI3L10TECA 

f~AÇAO GETÚLIO VARGAS 

(Continua) 

42 
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(Conclusio da Tabela 11) 

Escolas N9 de Questionários 
(N9 de Respondidos pelos 
Ordem) Administradores 

344 2 

345 2 

346 1 

347 4 

348 3 

34"9 1 

350 3 

351 1 

352 2 

353 4 

354 1 

355 3 

356 2 

357 1 
) 

358 5 

Total 358 794 

:rotal Geral: 400 1035 
====================================~==== 
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TABELA 111 

Distribuição dos informantes segundo tenham ou não 

conhecimento do trabalho do Supervisor Educacional 

nas Escolas Particulares 

Conhecimento 
F 

do trabalho 

Conhecem 107 10,2 

Não conhecem 928 89,8 

Total 1035 100,0 

44 
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TABELA IV 

Distribuição dos informantes que declararam conhe­

cer o trabalho do Supervisor Educacional em Escola 

Particular, segtindo tipo de atividade 

Tipo de I F % 
atividade 

Fiscalização 20 18,6 

Supervi são 24 22,4 

Orientação 11 10,2 

Controle 52 48,8 

Total 107 100,0 
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TABELA V 

Distribuição dos informantes segundo considerem 

necessário ou não a Supervisão do Estado na 

Escola em"que trabalham 

Necessidade da 

I 
F 

I 
% 

./. -
Superv1sao 

~ necessária 145 14,0 

Não 
... 

nec"é"S sá ri a 890 86,0 e 

Total 1035 100,0 

46 
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TABELA VI 

Distribuição dos informantes segundo considerem 

necessária ou não a Supervisão do Estado 

nas outras Escolas 

Necessidade da 

I 
F % 

Supervisão 

~ necessária 405 39,.0 

Não - neeessária 42 4,0 e 

Sem resposta 588 57,0 

Total 1035 100,0 

47 
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TABELA VII 

Distribuição dos informantes segundo a importância atribuída a 

diferentes funções da Supervisão Educacional 

Importância atribuída 

F u n ç - Muita a o Regular Peiquena Nenhuma S/resposta . 
F I % __ ~ I % 

F I ~ %~ F f ~_ % F 1 % 
-

Informar 325 31,4 282 27,0 201 19,0 137 13,0 80 7,6 

Controlar 521 50,5 241 23,0 259 25,0 10 0,9 4 0,6 

Planejar 705 68,3 300 29,0 25 2,9 8 9,7 2 0,1 

Cooperar 835 81,0 60 5,5 127 12,0 108 11,5 1 .0,1 

Dirigir 101 9,9 49 4,8 575 55,8 307 30,0 3 0,2 

Acompanhar 905 86,5 10 0,9 75 7,2 39 3,7 6 0,5 

Corrigir 405 39,0 425 41,2 103 10,0 102 9,8 

Prevenir 726 71,0 204 19,7 92 8,9 8 0,7 5 0,4 

Total 

F I % 

1035 100,0 

1035 100,0 

1035 100,0 

1035 100,0 

1035 100,0 

1035 100,0 

1035 100,0 

1035 100,0 

~ 
(Xl 



TABELA VIII 

Distribuição dos informantes seg~ndo viabilidade 

da implantação da Supervisão Educacional 

na Escola em que trabalham. 

Viabi1iadade da 

I F % 
implantação 

Sim 1027 99,.0 

Não 6 0,5 

Sem resposta 2 0,5 

Total 1035 100,0 

49 



TABELA IX 

Distribuição de informantes segundo viabilidade 

da implantação da ·Super~isão Educacional 

nas outras Escolas 

Viabilidade da 
F I % 

implantação 

Sim 6 0,5 

Não 906 87,7 

Sem resposta 123 11,8 

Total 1035 100,0 
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TABE LA X 

Dificuldades assinal.das pelos informantes para o 

exercício das funções'doSupervisor Educacional 

D i f i c u 1 d a d e s 

Falta de compreensão das funções do 

Supervisor 

Falta de compreensão das vantagens da 

Supervisão 

Percepção do Supervisor como fiscal 

Auto-suficiência do Professor 

Percepção do Supervisor com impedime~ 

to ã criatividade 

Receio de fiscalização de seu traba­

lho 

Perda da confiança da turma 

Receio de interferência na rotina do 

trabalho 

F 

321 31,9 

102 10,1 

342 33,9 

301 29,0 

127 12,0 

429 41,1 

126 12,6 

81 8,0 
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Discriminação 

Necessidade da 

Supervisão 

Auxílio presta40 

Fiscalização 

Impedimento de 

Creatividade 

TABELA 'XI 

Percepção do Professor, segundo a administração, 

quanto i Supervisão Educacional 

Importância atribuída 

Muita Regular: Pequena Nenhuma S/resposta 
I 

F J % F I % _~J % F L % F_ I % 
'------- ------ - ------ - --- -- ---- ----- -

904 89,9 95 91,0 8 0,8 7 0,7 21 2,2 

1002 97,,7 30 3,0 3 0,3 

426 41,3 500 49'~ 1 76 7,5 12 1,1 11 1,0 

10 1,0 425 41,2' 371 3q,8 229 22,0 

Total . 

__ ~ __ l_ % 

1035 100,0 

1035 100,0 

1035 100,0 

1035 100,0 

\.TI 
N 
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3.l. Resultados 

Apresentação: 

Neste capítulo, são destacados, dentre os dados 

levantados, os fatos relevantes que podem levar a uma aná­

lise do que foi proposto neste trabalho. 

Foi possível observar que não existe grande di­

ferença entre opiniões dos elementos da equipe administra­

tiva da mesma Escola. Esta observação vale para ambos os 

tipos de ensino. 

Quanto ao conhecimento do trabalho desenvolvido 

pela Supervisão Educacional, verificou-se que apenas 10,27. 

(tabela 111) declaram conhecer este tipo de atividade. 

Observando-se a tabela IV verifica-se que entre 

os que declaram conhecer o trabalho da Supervisão Educacio 

na1, a atividade ê vista como: 

Fisca1izãção - 18,67. 

Supervisão - 22,47. 

Orientação - 10,27. 

Controle - 49,87. 

Considerando a tabela V nota-se que os informan 

tes, em sua maioria, isto ê, 867., crêm ser desnecessário o 

trabalho da Supervisão Educacional em suas Escolas. 

Quanto ã necessidade da atuaçao da Supervisão 

Educacional, nas demais Escolas, responderam sim 397. dos 

informantes, enquanto 47. responderam não, ficando mais da 

metade, isto ê, 577., sem dar resposta (tabela V). 

Observando a tabela VI~ as funções da Supervi­

são Educacional foram colocadas quanto ã importância da se 

guinte forma: 

muito regular 

Informar 31,47. 27,07. 

Controlar 50,37. 23,,07. 

Planejar 68,17. 29,07. 
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muito regular 

Cooperar 8l,0i. 5,870 

Dirigir 9,7i. 4,8i. 

Acompanhar 87,5i. O,9i. 

Corrigir 39,0i. 4l,Oi. 

Prevenir 70,0i. 20,0i. 

Quanto à viabilidade da Supervisão Educacional 

em suas Escolas, atravis da tabela VII, pode ser verifica­

do que 99i. consideram viável, ficando 0,5i. com respostas 

negativas, a mesma percentagem correspondendo àqueles que 

preferiram não responder. 

Observando a tabela IX, pode ser verificado qu~ 

quanto à viabilidade da implantação da Supervisão Educaci~ 

nal nas outras Escolas-, apenas 0,5i. dos informantes consi-

deraram viável; a maioria, isto é, 
11,8i. preferiram não responder._ 

87,7i., cre inviável, 

Observando a tabela X, i possível verificar que, 

quanto ao tipo de dificuldade, foi considerado: 

Receio de fiscalização ....; 41,070 

-Falta de compreensao - 33,070 

visão do Supervisor como Fiscal - 3l,0i. 

Auto suficiência do Professor 

Perda de confiança por parte 

da tu-rma 

Desconhecimento das vantagens 

da Supervisão Educacional 

Impedimento da criatividade 

Interferência no trabalho 

29,Oi. 

- 12,0i. 

- 10,0i. 

- 10,Oi. 

8,0i. 

Atravis do resultado apresentado na tabela XI, 

considerando apenas as respostas "muito", pode ser verifi­

cado que o Professor vê o Supervisor Educacional, na opi­

nião do Administrador, como: 
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Auxílio 98,0% 

Necessidade - 90,0% 

Fiscalização - 41,0% 

Empecilho de criatividade 1,0% 

3.2. Discussão 

Analisando os dados apresentados e comparando 

com o que foi verificado através da literatura, pode-se 

destacar o fato de que a grande maioria dos Administrado­

res desconhece totalmente o trabalho da Supervisão Educa -

ciona1 e, conseqUentemente, o aspecto positivo que este 

serviço pode proporcionar ao desenvolvimento de toda a es­

trutura educativa. 

Cabe considerar que, talvez por desconhecimento 

desta atividade, não teria sentido aos Administradores a 
.. -- ... 

necessidade da Supervisão Educacional em suas Escolas, na 

grande maio ri a;' apenas 14 % cons ider aram nece s s ar ia. 

Esta posição sofre modificação quando 39% dos 

informantes consideram a Supervisão Educacional 

ria em outras Escolas. 

0# 

necessa-

Ha de ser considerado, contudo, que mais da me­

tade dos informantes não respondeu quando lhe foi colocada 

a necessidade da Supervisão em outras Unidades Escolares. 

Ainda cabe observar que 87% consideram muito im 

portante a função de acompanhar os trabalhos docentes e 

50% indicaram como muito importante a função de 

o trabalho desenvolvido pelo Professor. 

controlar 

Considerou viave1 esta atuaçao, em suas Escolas, 

a grande maioria, isto é, 99% e apenas 6% consideram esta 

viabilidade nas demais Unidades Escolares. Esta diferença 

poderia ser devida ao desconhecimento da realidade das de­

mais Escolas. 

Entre os tipos de dificuldades que o Supervisor 
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Educacional provavelmente encontrara, 41% declararám que 

existira o receio da fiscalização, o que embora não signi­

fique que considerem este receio como a maior dificuldade, 

sempre sera um entrave na atividade do Supervisor. Esta p~ 

sição foi confirmada quando 31% vêem o Supervisor como um 

fiscal. 

Esta posição em que Administradores e Professo­

res, segundo informação dos primeiros, colocam o trabalho 

da Supervisão Educacional, poderia ser devida ao quase co~ 

pleto desconhecimento do trabalho desenvolvido junto is Es 

colas da Rede Particular. 

Pode ser ainda observado que o~ dados sao coe-

rentes quanto i importância atribuída is funções do Super­

visor na tabela VII, entretanto, cabe observar as discre­

pâncias entre as opções da tabela XI, isto i, necessidade, 

auxílio, fiscalização, etc. 

Pel.o exposto, pode ser interpretado o quase to­

tal desconhecimento do trabalho do Supervisor Educacional. 

Cab·e ainda, analisando as respostas apresenta­

das, esperar que a Supervisão Educacional, se levada isE~ 

colas da Rede Oficial venha a contar com Administradores e 

.Professores, que facilitem este trabalho, pois a grande 

maioria crê na viabilidade desta àtividade em sua Escola. 

Faz-se necessário comentar que os informantes 

declaram acreditar que nas demais Escolas, este trabalho 

será difícil, porim, se forem observados os ~uestionarios 

de per si, verificar-~e-a que a maioria dos informantes 
~ 

cre na viabilidade do trabalho, o. que permite dizer, que 

haverá uma expectativa positiva q~anto ã Supervisão Educa­

cional, na .grande maioria dos elementos que formam as equi 

pes AdminiStrativa~ e Pedag6gicas das Escolas ·Oficiais. 

Finalmente pode ser observado 

a) Percepção verificada no trabalho entra em to 

tal desacordo com o que foi levantado no es­

tudo bibliografico do assunto. 
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b) Discrepância entre o que foi declarado quan­

to ã atuaçao do Supervisor Educacional na Es 

cola do informante e nas demais Unidades Es­

colares. 

Isto levaria a supor que esta colocação seria 

talvez, uma projeção da desconfiança do pr;prio informante 

quanto à interferência do Supervisor Educacional em sua a­

tividade docente, dissimulada quando este considera pouco 

viável nas demais Unidades Escolares, porém plenamente po~ 

sível em sua própria Escola. 
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4. C O N C L USA O 

Analisando os dados colhidos neste trabalho po­

de ser concluído que: 

a) O trabalho do Supervisor Educacional e prati 

camente desconhecido dos Administradores e demais elemen­

tos da equipe pedagEgica das Unidades Escolares da Rede 

Oficial. Vale observar que foram visitadas todas as Esco­

las da Rede Oficial, de Ensino Supletivo e de 29 Grau e 

obtidos dados de 1035 profissionais da área de Educação, e 

que pouquissimas vezes foi verificado o conhecimento do 

verdadeiro papel do Supervisor Educacional, dentro do con­

texto Educacional. 

b) A maioria dos informantes declara ser viável 

este atendimento e~.~ua Escola. 

c) .Cri, a grande maioria dos informantes ser 

desnecessária a Supervisão Educacional, em sua Escola. 

d) Verifica-se que muitos informantes acreditam 

ser necessária a presença da Supervisão Educacional, nas 

demais Escolas. 

e) Pode ser observado que grande parte dos Admi 

nistradores acredita ser de difícil viabilidade a Supervi­

sio Educacional nas outras Unidades Escolares. 

f) A maioria dos Administradores acredita que 

haverá receio por parte dos Professores, pois' verão o Su­

pervisor como um fiscal ou um entrave ã sua liberdade do­

cente e ate ã sua criatividade. 

g) O Administrador informa que o Professor pod~ 

rá ter, atraves da atuação do Supervisor Educacional, auxí 

lio, orientação, informaçio com os quais será favorecido 

no seu desempenho profissional. 
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h) Toda esta problemática, provavelmente, o Su­

pervisor Educacional terá de enfrentar ao levar o seu tra­

balho às Escolas Oficiais. 

i) Poder-se-á esperar que o Supervisor Educacio 

nal obtenha êxito no desempenho de suas funções, somente 

após um trabalho de esclarecimento, junto às equipes Admi­

nistrativas e Docentes das Escolas Oficiais, quanto à sua 

verdadeira posiçio no contexto educacional. 

As hipóteses levantadas deste trabalho foram to 

talmente comprovadas, a saber: 

- Os Administradores e demais integrantes da e­

quipe administrativa desconhecem o papel do 

Supervisor Educacional. 

Os Administradores admitem que haja resistên­

cia ao trabalho dQ Supervisor Educacional,por 

parte -dos professores. 

- Dentro da realidade existente na Supervisio 

Educacional, há viabilidade de atendimento(S~ 

pervisio Educacional) às Escolas da Rede Ofi­

cial. 
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5. RECOMENDAÇOES 

As conclusões deste trabalho levaram à formula­

ção das seguintes recomendações: 

I - Sendo a atividade do Supervisor Educacional pratica-

mente desconhecida do Administrador Escolar e, segun­

do este, tambem do Professor, faz-se necessario um 

amplo esclarecimento do trabalho da Supervisão Educa­

cional e das funções desempenhadas pelo Supervisor.Es 

te trabalho podera ser desenvolvido através das se­

guintes atividades: 

a) Seja o Professor despertado para a real atua 

çio do Supervisor Educacional. 

b) Que s~.divulguem os aspectos legais que nor­

teiam esta atividade técnico-pedagogica. 

c) Administradores e Docentes sejam alertados 

no sentido das vantagens que este trabalho acarretara 

a toda equipe escolar e mais especificamente ao aluno, 

que é o.alvo principal de todo o Sistema. 

Para a efetivação da dinâmica sugerida, po-

der-se-a: 

• Estabelecer, como primeira atividade do Su­

pervisor Educacional, o de levar, ao conheci 

mento do pessoal docente e administrativo, o 

seu papel de elemento integrante do contexto 

educativo, através de reuniões com os referi 

dos grupos,na propria Unidade Escolar, qua~ 

do serão colocados os objetivos da Supervi­

são Educacional e escl.recidas as d~vidas 

que possam surgir . 

• Fazer chegar às Escolas as publicações dos 
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Conserhos Federal e Estadual de Educação, da 

Coordenação de Supervisão Educacional, Ou 

quaisquer outros documentos que tratem da a­

tividade exercida pelo Supervisor Educacio 

na!. 

. Oferecer aos Estabelecimentos de Ensino da 

Rede Oficial cópias dos relatórios elabora -

dos pelas Es~olas Particulare!, onde apare­

cem, juntamente com informações das ativida­

des administrativas, docentes e discentes, a 

colaboração do Supervisor Educacional . 

• Organizar reuniõe~ ~ensais ou bimestrais, de 

pendendo da realidade de cada Escola (número 

de alunos e professores, entrosamento Super­

visor / Admi ni s t rador /Prof es sor, di.s poni bi I id~ 

de de horario dos elementos das equipes admi 

nistrativas e pedagógicas), para comentarios 

e esclarecimentos de dúvidas que possam sur­

gir após a leitura do material oferecido ã 

Escola também uma' forma de garantir esta lei 

tura uma vez que ne~tas reuniões todos os e­

lementos serão levados a comentar parte do 

que lhes foi oferecido. 

Finalmente poder-se-ia dizer que só através de 

um conhecimento real e.profundo dos aspectos positi­

vos do trabalho do Supervisor Educacional, Administr~ 

dores, Docentes e todos os demais elementos do quadro 

educativo poderiam se beneficiar pela atoação de mais 

um técnico dentro da equipe, jamais sentindo o Super­

visor como parte diversa e prejudicial ao grupo Esco­

la. 

Lembrando as palavras dé Professora Myrthes We~ 

zel, em reunião com ~uper~isores Educacionais, pode 

ser dito que "A Supervis~o Educacional. 50 atingir~ 

sua finalidade se todos os profissionais envolvidos 
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no processo entenderem sua natureza e função e os Su­

pervisores Educacionais forem profissionais adequada­

mente formados". 

11 - Exequibi1idade de estender a Supervisão 

Educacional aos Estabelecimentos de En­

sino da Rede Particular 

Atravis da Resolução 88/78,- SEE~/RJ, o -numero 

de Supervisores necessários no Município do Rio de Ja 

neiro, e 132. Como já foi esclarecido na apresentaçao 

deste trabalho, existem em realidade 195 Supervisores, 

elementos que atuavam na área de inspeção no antigo 

Estado da Guanabara. 

De acordo com dados fornecidos pela Coordenação 

de Supervisão Educacional, transmitido pela Assessora 

do Coordenador, o cálculo da previsão, apiesentadop~ 

la Resolução àdma, considera.o aten'dimento a cerca 

de 3.000 alunos por Supervisor sem limitar o numero 

de Escolas. 

Segundo informações da Secretaria de Estado de 

Educaçã'o e Cu1 tura, exis tem ,no Muni cípio do Rio de J a 

neiro, neste ano letivo, cerca de 396.000 alunos fre­

qUentando escolas da Rede Particular, em nível de 29 

Grau e de Ensino Supletivo, o que levou ã estimativa 

de 132 Supervisores. 

Com a permanência de todos os elementos que a­

tuavam na Inspeção, poderá se contar com mais 63 Su­

pervisores, que poderão atuar nas 500 Es.co1as Oficiais, 

atendendo a cerca de 190.000 alunos em nível de 29 

Grau e Ensino Supletivo, uma vez que o atendimento 

aos alunos de 19 Grau ê feito pelo Município. 

O remanejamento dos Supervisores poderá obede­

cer o mesmo criteriousado na escolha de Escola pelos 

Professores;' antiguidade na função. 

Pelo apresentado, pode-se afirmar não ser nece~ 
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sário ampliar o quadro de Supervisores Educacionais 

para estender o atendimento, que já é levado às Unida 

des Particulares, às Escolas Oficiais. 

Cabe ainda recomendar que: antes de ser levada 

a Supervisão Educacional às Unidades Escolares da Re­

de Oficial, se faça um trabalho de esclarecimento quan 

to aos objetivos e resultados alcançados, junto aos 

Estabelecimentos de Ensino Particular, obedecendo a 

dinimica sugerida no capitulo - Recomendaç~es, a sa-

ber: 

• esclarecimento do Trabalho do Supervisor Edu­

cacional, junto ao Docente; 

• divulgação dos aspectos legais da 

de Supervisor Educacional; 

atividade 

• divulg~~ão das vantagens acarretadas por esta 

atividade, a todo o Sistema Educacional e 

principalmente ao aluno. 
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ANEXO 1 

ATRIBUIÇÕES DA SUPERVISÃO EDUCACIONAL 

A NíVEL CENTRAL 

ÁREA DE 
ATUAÇÃO 

Planejamento 

Controle 

Informação 

ESPECIFICAÇÃO 

1. Elaborar planos, programas e projetos 
no âmbito da Supervisão Educacional par 
tindo das diferentes realidades. -

1. Assegurar o fornecimento dos meios ne­
cessários para que os objetivos gerais 
do Sistema de Supervisão Educacional se 
jam alcançados. 

2. Acompanhar e avaliar o desempenho do 
Sistema Educacional detectando desvios, 
intervindo ou fornecendo elementos que 
permitam reorientá-10. 

3. Supervisionar os estabelecimentos de en 
S~RO da rede oficial e particular dõ 
Sistema Educacional do Estado do Rio de 
Janeiro, em todos os graus e modalida­
des de ensino. 

4. Observar o cumprimento da legislação e 
demais normas educacionais vigentes nos 
diferentes níveis do Sistema de Supervi 
são Educacional. -

5. Controlar a execução orçamentária da 
programação de Supervisão Educacional. 

1. Articular-se com os diferentes órgãos da 
Secretaria de Educação e Cultura para 
desenvolver ação integrada ao planejar 
e executar planos, programas ou proje­
tos de Supervisão Educacion~l. 

2. Manter ou colaborar para a manutenç~o 
de um fluxo de informaç~es entre os va­
rios níveis do Sistema de Supervisão E­
ducacional. 

3. Facilitar o fluxo de informaç~es entre 
os órgãos centrais da SEEC/RJ e os esta 
belecimentos de ensino oficial e parti= 
cular do Sjstema Educacional do Estado 
do Rio de Janeiro. 



ÁREA DE 
ATUAÇÃO 

Assistência 

Técnica 

Decisão 
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(cO:1tinuação) 

ESPECIFICAÇÃO 

1. Prestar assistência técnica, de forma 
sistemática e direta, às equipe~ regio­
nais de supervisão. 

2. Colaborar, com o orgão proprio do siste 
ma, na elaboração e implementação ou 
propostas curriculares. 

3. Assessorar a Direçio Geral do 
mento de Educação em assuntos 
ã. Supervisão Educacional. 

Departa­
referentes 

4. Propor ao orgio proprio do sistema pro­
gramas de desenvolvimento de recursos 
humanos na área de Supervisão Educacio­
nal. 

5. Oferecer subsidias, ao orgão proprio do 
sistema, relativos à aplicação dos re­
cursos financeiros destinados ao desen­
volvimento da programação especifica de 
Supervisão Educacional, para a elabora­
ção da proposta orçamentária. 

6. Fornecer subsldios aos supervisores de 
ensino do nlve1' intermediário visando a 
facilitar a integração escola/comunida­
de. 

7. Elaborar e/ou analisar e/ou divulgar do 
cumentos técnicos de interesse para a 
atuação dos supervisores de ensino. 

1. Estabelecer diretrizes, metas e dinâmi­
ca do Sistema de Supervisão Educacional, 
em~onsonância com a política Educacio­
nal e Cultural do Estado do Rio de Ja­
neiro. 

2. Propor normas e criterios para seleção, 
admissão, lotação e remanejamento do 
pessoal indispensável ao de~empenho do 
Sistema de Supervisão Educacional. 

3. Designar o pessoal indispensável ao de­
senvolvimento das diferentes atividades 
da Supervisão Educacional. 



ÁREA DE 
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Decisão 
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ESPECIFICAÇÃO 

4. Proceder à remoção dos supervisores de 
ensino em exercício na função. 

5. Propor ou encaminhar ao órgão competen 
te questões de interesse da função de 
supervisor de ensino ou apurar sobre 
as mesmas, quando necessirio. 

6. Constituir grupos tarefa para executar 
projetos, fixando início, condições de 
funcionamento, fins e resultados. 

7. Proceder, sempre que necessário, à re­
formulação da estrutura interna da Co­
ordenação de Supervisão Educacional vi 
sando ao melhor desempenho de seus com 
ponentes e a conseqUente otimizaçãod~ 
Sistema de Supervisão Educacional. 

NOTA: Ver Secretaria de Educação e Cultura, Sistema de 
Supervisão Educacional. Fundamentação. Rio de Ja 
neiro, 1976. 
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ANEXO 2 

UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO DE 29 GRAU 

PERTENCENTES À REDE OFICIAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO, MUNIC!PIO CAPITAL 

ESTABELECIMENTO 

Colégio Estadual"Visconde de Cairú 

Colégio Estadual República do Peru 

Colégio Estadual Francisco Jobim 

Colo Estadual Central do Brasil 

Colo Estadual Tomas Antônio Gonzaga 

Colégio Estadual Francisco Campos 

Instituto de Educaçio do "Rio de 
Janeiro 

Colégio Estadual Celestino da Silva 

Colégio Estadual Souza Aguiar 

Colégio EstaduaL Júlia Kubitschek 

Colégio Estadual Eça de Queiroz 

Colégio Estadual Paulo de Frontin 

Colégio Estadual Antônio Prado 
Junior 

Colégio Estadual Joio Alfredo 

Centro Interescolar Ferr~ira Viana 

Centro Interescolar Olavo Bilac 

Colégio Estadual Manoel Bandeira 

Colégio Estadual México 

Colégio Estadual Infante Dom 
Henrique 

Colégio Estadual Pedro Ãlvares 
Cabral 

LOCAL 

Méier 

Méier 

Todos os 
Santos 

Méier 

Catumbi 

Grajaú 

Praça da 
Bandeira 

Centro 

Centro 

Centro 

Copacapana 

Praça da 
Bandeira 

Praça da 
Bandeira 

Vila Isabel 

Maracani 

sio Cristovio 

Horto 

Botafogo 

Copacabana 

Copacabana 



N9 DE 
ORDEM 

21 

22 

23 

24 

ESTABELECIMENTO 

Centro Interesco1ar Amaro Cavalcan 
te 

Colégio Estadual André Maurois 

Centro Interescolar Ignácio Az~ve­
do Amaral 

Colégio Estadual Marechal Joio 
Batista de Mattos 

25 Colégio Estadual Barão do Rio Bran 
co 

26 Co1.Estadual Prof. Raja Ga'bag1ia 

27 Colégio Estadual Freire Alemão 

28 Inst.de Educação de Campo Grande 

29 Centro Interesco1ar Daltro Santos 

30 Colégio Estadual José Acioli 

31 Centro Interesco1ar Visconde de 
Mauá 

32 Colégio Estadual Carneiro. Felipe 

33 Colégio Estadual ~rico Veríssimo 

34 Colo Estadual Brigadeiro Schorcht 

35 Colégio Estadual Bernardo Sayão 

36 Centro Interescolar Carmela Dutra 

37 Colégio Estadual Bahia 

38 Colégio Gomes Freire de Andrade 

39 Centro Interescolar Heitor Lira 

40 Col.Est. Prefeito Mendes de Morais 

41 Col.Estadual Washington Luiz 

42 Co1.Est.cândido de Melo Leitão 
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LOCAL 

Catete 

Leblon 

Jardim 
Botânico 

Acari 

Santa Cruz 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Bangu 

Marechal 
Hermes 

Marechal 
Hermes 

Marechal 
Hermes 

Guadalupe 

Jacarepaguá 

Jacarepaguá 

Madureira 

Bonsucesso 

Penha 

Penha 

Ilha do 
Governador 

Higienôpolis 

Higienôpolis 

FONTE: Lista fornecida pela Coordenação de Ensino do 29 
Grau da Secretaria de Educação e Cultura do Esta­
do do Rio de Janeiro. 
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5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 
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15 
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ANEXO 3 

UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO SUPLETIVO 

PERTENCENTES À REDE OFICIAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO, MUNIC!PIO CAPITAL 

ESTABELECIMENTO 

Benjamin Constant 

Instituto Central do Povo 

Marechal Mascarenhs de Moraes 

Vicente Licínio Cardoso 

Calouste Gulbenkian 

Lemos de Brito 

Tiradentes 

República da Colômbia (funcionan 
do na Escola" Antônio Raposo Tavã 
res) 

Azevedo Sodre 

Canadã 

Milton Dias Moreira 

Jenny Gomes 

Mem de sã 

Pereira Passos 

Jose Pedro VaréLa (funcionando 
nas Escolas Jenny Gomes e Cana 
dã) 

Tomãs Antonio Gonzaga 

Ginásio Intensivo do C.E.Martin 
Luther King 

Alice Amaral Peixoto 

Floriano Peixoto 

João de Camargo 
., 

LOCAL 

Santo Cristo 

Gamboa 

Caju 

Praça Mauã 

Cidade Nova 

Cidade Nova 

Centro 

Saúde 

Engenho Velho 

Estãcio 

Cidade Nova 

Rio Comprido 

Rio Comprido 

Rio Comprido 

Estãcio 

Catumbi 

Estãcio 

Benfica 

são Cristóvão 

são Cristóvão 
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21 Nilo Peçanha 

22 Portugal 

23 Uruguai 

24 Gonçalves Dias 

25 Joaquim Manoel de Macedo 

26 Alberto Barth 

27 Albert Schweitzer 

28 Deodoro 

29 Francisco Alves 

30 Joaquim Abílio Borges 

31 Jose de Alencar 

32 Mexico 

33 Arthur da Costa e Silva 

34 Lígia Uchôa de Medeiros 

35 Vital Brasil 

36 Rodrigues Alves 

37 Caste1nuovo 

38 Dom Aquino Corrêa 

39 Dr. Cícero Penna 

40 Dr. Cócio Barcellos 

41 Minas Gerais 

42 Porto Rico 

43 Roma 

44 Santo Tomas de Aquino 

45 Machado de' Assis 

46 Santa Catarina 
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(continuação) 

LOCAL 

são Cristóvão 

são Cristóvão 

são Cristóvão 

são Cristóvão 

P.aque ta 

Botafogo 

Laranjeiras 

Glória 

Botafogo 

Botafogo 

Laranjeiras 

Botafogc 

Botafogo 

Bo'tafogo 

Catete 

Catete 

Copacabana 

Copacabana 

Copacab ana 

Copacabana 
. 

Praia Vermelha 

Copacabana 

Copacabana 

Leme 

Santa Tereza 

Santa Tereza 
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(continuação) 

N9 DE I ORDEM ESTABELECIMENTO LOCAL 

47 Santo Adolfo Santa Tereza 

48 Almirante Tamandaré Vidiga1 

49 Arthur Ramos Gávea 

50 Mar1y Froes Peixoto Gávea 

51 Cantagalo La.goa 

52 Capistrano de Abreu Jardim Botânico 

53 Christiano Hamann Gávea 

54 Gedrg Pfisterer Leb10n 

55 Júlio de Casti1hos Gávea 

56 Luiz Delfino Gávea 

57 Manoel Cícero Gávea' 

Ipanema 

59 Pedro Ernesto Lagoa 

60 Presidente José Linhares . Ipanema 

61 Shakespeare Jardim Botânico 

62 Paula Brito Rocinha 

63 Prof. Astério de Campos Jardim Botânico 

64 Pero Vaz de Caminha Ipanema 

65 Almeida Garret Barra da Tijuca 

66 Lúcia Miguel Pereira Joá 

67 Albino Souza Cruz Higienopo1is 

68 A1cide de Gasperi Higienopo1is 

69 Armando de Sa11es Oliveira Ramos 

70 Berlim Olaria 

71 IV Centenário Bonsucesso 

72 Chile Olaria 
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73 

74 

75 

76 

77 

78 

79 

80 

81 

82 

83 

84 

85 

86 

87 

88 

89 

90 

91 

92 

93 

94 

95 

96 

97 

ESTABELECIMENTO 

Clotilde Guimarães 

Coronel Assunção 

Edmundo Lins 

Ema Negrão de Lima 

Padre Manoel da Nóbrega 

Pedro Lessa· 

Professor Mourão Filho 

Ruy Barbosa 

Tenente General Napion 

Wal t Disney 

Clovis Bevilâqua 

Abeilard Feijó 

Alberto de Oliveira 

Álvaro Moreyra 

Anita Garibaldi 

Cândido Portinari 

Capitão de Fragata Didier Bar 
bosa Vianna 

Cuba 

Dunshee de Abranches 

Holanda 

Jornalista Orlando Dantas· 

Lavinia de Oliveira Escragnol­
le Dória 

Padre Jose de Anchieta 

Rodrigo Otâvio 

Rotary 
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( c o n t i n.u a ç ã o ) 

LOCAL 

Bonsucesso 

Pedro Ernesto 

Ramos 

Manguinhos 

Ramos 

Bonsucesso 

.Ramos 

Bonsucesso 

Ramos 

Ramos 

Olaria 

Cocotâ 

Tubiacanga 

Guarabu 

Galeão 

Zumbi 

Tauâ 

Zumbi 

Tauâ 

Guarabu 

Tauâ 

Galeão 

Jardim Guanabara 

Dendê 

Freguezia 
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(continuação) 

N9 DE I ORDEM ESTABELECIMENTO LOCAL 

98 Almirante Barroso Tijuca 

99 Araujo Porto Alegre Tijuca 

100 Barão de Itacurussá Tijuca 

101 Benedito Ottoni Engenho Velho 

102 Conselheiro Mayrink Engenho Velho 

103 Francisco Cabrita Tijuca 

104 Euclydes de Figueiredo Tijuca 

105 José da Silva Araujo Alto da Boa Vista 

106 Laudímia Trotta Tijuca 

107 Menezes Vieira Alto da Boa Vista 

108 Prudente de Moraes Tijuca 

109 Frei Cassiano Engenho Velho 

110 Soares Pereira Tijuca 

111 Afonso Penna Andaraí 

112 Afrânio Peixoto Andaraí 

113 Baptista Pereira Andaraí 

114 Barão Homem de Melo Aldeia Campista 

115 Duque de Caxias Grajau 

116 Epitácio Pessoa Andaraí 

117 Equador Vila Isabel 

118 Francisco Manoel Grajau 

119 Jornalista Assis Chateaubriand Grajaú 

120 Mário de Andrade Vila Isabel 

121 Panamá Andaraí 

122 SENAI Engenho Velho 

123 Francisco Campos Andaraí 



N9 DE 
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124 

125 

126 

127 

128 

129 

130 

131 

132 

133 

134 

135 

136 

137 

138 

139 

140 

141 

142 

143 

144 

145 

146 

147 

148 

149 

ESTABELECIMENTO 

República Argentina 

Leitão da Cunha 

Alagoas 

Barão de Macaúbas 

Bo1ívar 

Delfim Moreira 

Espírito Santo 

Eurico Sa11es 

George Bernanos 

George Summer 

Goiás 

Gustavo Armbrust 

Honõrio Gurge1 

Jaime Costa 

João Kopke 

Jose Lins do Rego 

Lauro Sodre 

Manoel Bomfim 

Maranhão 

Estevão Leitão de Carvalho 

Maria Isabel Bivar 

Medeiros e Albuquerque 

Olavo Josino Sa11es 

Pace 

Pastor Miranda Pinto 

Pernambuco 
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LOCAL 

Vila Isabel 

Tijuca 

Pilares 

Inhaúma 

Engenho de Dentro 

Rocha 

Cavalcante 

Engenho da Rainha 

Cachambi 

Riachue10 

Encantado 

Inhaúma 

Todos os Santos 

Cavalcante 

Piedade 

Cachambi 

Del Castilho 

Del Castilho 

Pilares 

Engenho da Rainha 

Engenho de Dentro 

Engenho Novo 

Inhauma 

Higienõpolis 

'Cachambi 

Maria da Graça 
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N9 DEI ORDEM ESTABELECIMENTO LOCAL 

150 Rio de Janeiro Jacaré 

151 Tagore Abolição 

152 Thomas Mann Cachambi 

153 Maurício de Medeiros Méier 

154 Acre Todos os Santos 

155 Affonso Taunay Lins 

156 Augusto Frederico Schimidt Méier 

157 Bento Ribeiro Méier 

158 Edgard Sussekind de Mendonça Engenho de Dentro 

159 Isabel Mendes Méier 

160 José Eduardo de Macedo Soares Engenho de Dentro 

1ó1 Londres Lins 

162 Maria Braz Rocha 

163 Pareto Riachue10 

164 Presidente Kennedy Riachue10 

165 República E1 Salvador Piedade 

166 Sarmiento Engenho Novo 

167 Tobias Barreto Encantado 

168 Virgílio de Me.110 Franco Água Santa 

169 Rio Grande do Sul Engenho de Dentro 

170 Andrade Neves Jardim América 

171 Ariosto Espinheira Penha 

172 Bernardo de Vasconcelos Penha 

173 Brant Horta Penha Circular 

174 Carvalho Mourão Cordovi1 

175 Conde de Agrolongo Penha 



N9 DE 
ORDEM 

176 

177 

178 

179 

180 

181 

182 

183 

184 

185 

186 

187 

188 

189 

190 

191 

192 

193 

194 

195 

196 

197 

198 

199 

200 

- ----

ESTABELECIMENTO 

Embaixador Barros Hurtado 

Fernando Tude de Souza 

Oliveira Viana (Anexo ao Tere­
sa Cristina) 

Goethe 

João de Deus 

João Marques dos Reis 

Leonor Coelho Pereira 

Miguel Gustavo 

Monsenhor Rocha 

Montese 

Ministro Afrinio Costa 

Presidente Eurico Dutra 

Presidente Gronchi 

Professor Augusto Motta 

Professor Souza Carneiro 

República do Líbano 

Roraima 

são JoãCi Batista 

Suiça 

Teresa Cristina 

AdIai Stevenson 

Albert Sabin 

Alfredo de Paula Freitas 

Amapá 

Barcelona 
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LOCAL 

Cordovil 

Braz de Pina 

Braz de Pina 

Braz de Pina 

Penha Circular 

Braz de Pina 

Penha 

Cordovil 

Penha 

Cordovil 

Penha Circular 

Penha 

Jardim América 

Penha Circular 

Penha Circular 

Vigário Geral 

Cordovil 

Cordovil 

Penha Circular 

Braz de Pina 

Irajá 

Vila da Penha 

Irajá 

Colégio 

Irajá 
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201 

202 

203 

204 

205 

206 

207 

208 

209 

210 

211 

212 

213 

214 

215 

216 

217 

218 

219 

220 

221 

222 

223 

224 

225 

ESTABELECIMENTO 

Cecília Meireles 

Irã 

Irmã Zélia 

Maestro Pixinguinha' 

Mato Grosso 

Olegário Mariano 

Oswaldo Aranha 

Pará 

Pires e Albuquerque 

Rodrigo Otávio Filho 

Sergipe 

Azevedo Junior 

Cardeal Arcoverde 

Cervantes 

Cinco de Julho 

Conde Afonso Celso 

Evangelina Duarte Batista 

Fernão Dias 

Francisco Palheta 

França 

Haiti 

Irineu Marinho 

Luís Carlos da Fonseca 

Paraguai 

Paraná 
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LOCAL 

Vicente de Carva -lho 

Irajá 

Vaz Lobo 

Vila Kosmos 

Irajá 

Rocha Miranda 

Rocha Miranda 

Rocha Miranda 

Vaz Lobo 

Vaz Lobo 

'Vicente de Carva 
lho 

Cascadura 

Madureira 

Bento Ribeiro 

Engenheiro Leal 

Bento Ribeiro 

Marechal Hermes 

Marechal Hermes 

Bento Ribeiro 

Piedade 

Quintino 

Marechal Hermes 

Madureira 

'Bento Ribeiro 

Cascadura 
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226 Raja Gabaglia 

227 Rugendas 

228 Santos Dumont 

229 Senador Francisco Gallotti 

230 Viriato Corrêa 

231 Waldemiro Potsch 

232 Cidade de Lisboa 

233 Padre Dehon 

234 República Dominicana 

235 Abraham Lincoln 

236 Arthur Azevedo 

237 Belgica 

238 Coelho Neto 

239 Comandante Arnaldo Varella 

240 Cyro Monteiro 

241 Deputado Hilton Gama 

242 Ernani Cardoso 

243 Escultor Heitor Leão Veloso 

244 General Osório 

245 Guilherme Tell 

246 Isaias Alves 

247 Lucio de Mendonça 

248 Maurice Maeterlinck 

249 Max Gleiuss 

250 Monte Castelo 

251 Noronha Santos 
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LOCAL 

Turiaçu 

Cascadura 

Marechal Hermes 

Cascadura 

Osvaldo Cruz 

Osvaldo Cruz 

Madureira 

Madureira 

Vaz Lobo 

Anchieta 

Pavuna 

Guadalupe 

Ricardo de Albu­
querque 

Anchieta 

Anchieta 

Pavuna 

Guadalupe 

Pavuha 

Coelho Neto 

Anchieta 

Guadalupe 

Anchieta 

Guadalupe 

Pavuna 

Acari 

Ricardo de Albu­
querque 
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252 Paraíba 

253 Professor Escragnolle Doria 

254 Rose Klabin 

255 Sebastião de Lacerda 

256 Thomas Jefferson 

257 Alberto Rangel 

258 Alina de Brito 

259 Avertano Rocha 

260 Barão do Amparo 

261 Cândido Campos 

262 Dom Armando Lombardi 

263 Edgard Werneck 

264 Embaixador Dias Carneiro 

265 Evaristo da Veiga 

266 Francis Hime 

267 Frederico Eyer 

268 Carlos Caetano Miragaya 

269 Honduras 

270 Maestro Lorenzo Fernandes 

271 Marechal Canrobert Pereira 
da Costa 

272 

273 

274 

275 

276 

Morvan de Figueiredo 

Pedro Américo (funcionando 
na Escola Eunice Weaver) 

Pio X 

Professor Augusto Cony 

Victor Hugo 
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LOCAL 

Anchieta 

Costa Barros 

Guadalupe 

Irajá 

Acari 

Jacarepaguá 

Curicica 

Cidade de Deus 

Jacarepaguá 

Vila Valqueire 

Jacarepaguá 

Jacarepaguã 

Jacarepaguá 

Jacarepaguã 

Jacarepaguã 

Jacarepaguã 

Jacarepaguã 

Jacarepaguã 

Jacarepaguã 

Jaca-repaguã 

Jacarepaguã 

Taquara 

Jacarepaguã 

Jacarepaguã 

Jacarepaguã 
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(continuação) 

NQ DE I ORDEM ESTABELECIMENTO LOCAL 

277 Virgílio várzea Jacarepaguá· 

278 Vitor Meirelles Taquara 

279 Teófilo Moreira da Costa Vargem Grande 

280 Andri Vidal de Negreiros Santa Cruz 

281 Bento do Amaral Coutinho Sànta Cruz 

282 Espanha Paciência 

283 IPEG Santa Cruz 

284 Joaquim da Silva Gomes Santa Cruz 

2a5 Josi de Mello Santa Cruz 

286 Miguel Calmon Paciências 

287 Nair da Fonseca .Sepetiba 

288 Pestalozzi Santa Cruz 

289 Professor Coqueiro Santa Cruz 

290 Antonio Austregisilo Bangu 

291 Antonio Fernandes dos Sa~tos Deodoro 

292 Bangu Padre Miguel 

293· Baronesa de Saavedra Realengo 

294 Carlos Maul Realengo 

295 Clementino Fraga Bangu 

296 Comenius Bangu 

297 Dalva de Oliveira Realengo 

298 Estado de Israel Realengo 

299 Euzibio de Queirós Padre Miguel 

300 Guimarães Rosa Magalhães Bastos 

301 Henrique da Silva Fontes Senador Camará 

302 Jacques Raimundo Realengo 



N9 DEI ORDEM ESTABELECIMENTO 

303 João Daudt de Oliveira 

304 Jorge Jabour 

305 Lima Barreto 

306 Leônidas Sobrino Porto 

307 Marechal Alcides Etchegoyen 

308 Maria Quiteria 

309 Marieta Cunha da Silva 

310 Miria Casasanta 

311 Milton Campos 

312 Moacyr Padilha 

313 Nações Unidas 

314 Nicarigua 

315 Pablo Picasso 

316 Pracinha João da Silva 

317 Humberto de Alencar Castelo 
Branco 

318 Rainha Fabíola 

319 Ramiz Galvão 

320 Rondon 

321 Sampaio Corrêa 

322 Ubaldo de Oliveira 

323 Wal~yr Azevedo Franco 

324 Cristóvão Colombo 

325 Rosa da Fonseca 

326 Professor Ary Franco 

327 Talavera Bruce 

328 Moniz Sodre 
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LOCAL 

Vila Kennedy 

Jabour 

Magalhães Bastos 

Bangu 

Vila Kennedy 

Vila Catiri 

Vila Aliança 

Magalhães Bastos 

Bangu 

Padre Miguel 

Bangu 

Realengo 

Padre Miguel 

Bangu 

Magalhães Bastos 

J abour 

Realengo 

Padre Miguel 

Senador Camari 

Bang.u 

Bangu 

Bangu 

Vila Militar 

Bangu 

Bangu 

Bangu 



N9 DE 
ORDEM 

ESTABELECIMENTO 

329 Alfredo Cesário A1vim 

330 Almirante Frontin 

331 Amazonas 

332 Augusto Vasconcelos 

333 Barão de Santa Margarida 

334 Casemiro de Abreu 

335 Castro Alves 

336 Char1es Dickens 

337 Dalila Tavares 

338 Debora Mendes de Moraes 

339 Dom Meinrado 

340 Fernando Barata Ribeiro 

341 Fernando Costa 

342 George Washington 

343 Ha1fe1d 

344 Iva Gomes Ribeiro 

345 João Proença 

346 Jônatas Serrano 

347 Monteiro Lobato 

348 Narcisa Amália 

349 Padre Jose Maurício 

350 Presidente Antonio Carlos 

351 Professor Gonçalves 

352 Jurema Peçanha Giraud 

353 Orminda Rodrigues 

354 Vieira Fazenda 
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LOCAL 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Cosmos 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Santíssimo 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Campo Grande 

Guaratiba 

Guaratiba 

Guaratiba 

Campo Grande 

Cosmos 

Campo Grande 

Campo Grande 

Inhoaíba 

Guaratiba 
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(conclusão) 

N9 DE I 
ORDEM ESTABELECIMENTO LOCAL 

355 Rainha Vitória Campo Grande 

356 Raymundo Correia Campo Grande 

357 Rosãria Trotta Campo Grande 

358 Tóquio Campo Grande 
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ANEXO 4 

Prezado Diretor 

Esta sendo realizado u~ estudo sobre Supervisão 

Educacional, junto is Escolas da Rede Oficial do Estado do 

Rio de Janeiro, especificamente na Capital. 

~ nosso objetivo, atraves das informações colhi 

das, levantar condições para que esta pesquisa possa auxi­

liar as atividades do Sistema Educacional. 

Gostaríamos que nosso questionario fosse respo~ 

dido por toda a sua equipe administrativa. 

Lembramos que da precisão das respostas depende 

o sucesso da nossa-p~squisa. 

Não havera identificação ou avaliação dos ques-

tionarios. 

-Os dados globalizados serao divulgados sob for-

ma de tabelas. 

Não ha respostas certas ou erradas. 

com sua colaboração. 

Grata pela atençao. 

Contamos 

Rio de· Janeiro, agosto de 1977. 
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ANEXO 5 

QUESTIONÁRIO DA PESQUISA 
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1. Conhece o trabalho de Supervisão do Estado feito junto 

às Escolas Particulares? 

Sim D Não D 
-2. No caso de resposta afirmativa, que trabalho e feito? 

3. Acha necessário a supervisão do Estado: 

na sua escola 

nas demais escolas 

simD 

sim O 
não D 

D 
4. Em sua opinião que importância deve ser atribuída às se 

guintes funções da supervisão: 

- informar 

- controlar 

- planejar 

- cooperar 

- dirigir 

- acompanhar 

- corrigir 

- prevenir 

muito 

D 
D 
D 
D 
D 
D 
D 
D 

regular 

D 
D 
O 
D 
O 
O 
D 
D 

pouco 

o 
O 
O 
O 
O 
D. 
D 
D 

nada 

D 
O 
D 
D 
O 
O 
O 
D 
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(continuação) 

5. No caso de achar necessária a supervisão, há viabilida-

de: 

na sua escola 

nas demais escolas 

sim D 
sim D 

-nao 
-nao 

D 
D 

6 • Poderá haver dificuldades para o supervisor: 

na sua escola sim D" - D nao 

demais escolas sim D - D nas nao 

7. Em caso afirmativo que dificuldades? 

8. Percepção da -supervisao pelo. professor: 
.... -. 

muito regular pouco 

- necessidade D D D 
auxílio D D D 

- fiscalização D D D 
- impedimento de D 

criatividade 
D D 

nada 

D 
D 
D 
D 
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ANEXO 6 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ASSESSORIA DE SUPERVISÃO EDUCACIONAL 

ATOS DA SECRETÁRIA 
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RESOLUÇÃO N9 53 DE 14 DE JUNHO DE 1976 

Estabelece condições para que sejam manti­
dos no serviço de Supervisão ou Inspeção do 
Ensino os membros do magistério que se a­
cham atualmente em exercício. a título pre­
cário. nessas funções. 

A SECRETÁRIA DE ENSINO DE EDUCAÇÃO E CULTUR~no 

uso de suas atribuições legais, e 

.. "-.-

CONSIDERANDO que o art. 33 da Lei n9 5~692, de 

11 de agosto de 1971, determina que a formação de supervi­

sores inspetores de ensino seri feita em curso superior de 

graduação, com duração plena ou curta, ou de pôs-graduação; 

CONSIDERANDO que, todavia, o n~mero" dos referi­

dos especialistas de educação, que satisfaçam ao menciona-

do requisito legal, e ainda insuficiente para atender 

necessidades do Sistema do Ensino do Estado do Rio de 

-as 

Ja-

neiro, o que obrigou as Administrações passa4as, tanto do 

antigo Estado do Rio"4uanto do extinto Estado da Guanabar~ 

a designarem ou requisitarem servidores do magistério em 
., . -. -geral para exercerem, a t1tulo precar10, aquelas funçoes; 

CONSIDERANDO que, embora alguns dos servidores 

requisitados ou designados hajam posteriormente concluido 

os cursos especificos, o provimento em cargo efetivo não 

pôde ser ainda efetuado, por depender de uma série de exi~ 

gincias legais: inclusiv~ a abertura dos respectivos con­

cursos p~blicos; 

CONSIDERANDO que, alem de nenhum ato da atual 
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Administração haver revogado as designações em apreço,o in 

ciso I do arti 12 do Decreto-Lei n9 133, de 15 de junho de 

1975, continua admitindo que o membro do magisterio possa 

ser requisitado para prestar assistência tecnico-pedagógi­

ca em órgão ou serviços de educação do Estado; 

CONSIDERANDO que, para atender às necessidades 

decorrentes da carência de supervisores e inspetores de e~ 

sino, impõe-se, como melhor crite~io, o aproveitamento dos 

que já venham exercendo satisfatoriamente as referidas fun 
-çoes; 

CONSIDERANDO que, no entanto, devem esses servi 

dores satisfazer tambem a outros requisitos, capazes de as 

segurar um trabalho de inquestionável eficiência na área 

da supervisão e da inspeção do ensino; 

CONSIDERANDO que, o art. 72 da citada Lei n9 ••• 

5.692/71 dispõe que "a implantaç;o do reg~me instituído na 

presente lei far-sà~ã progressivamente. segundo as peculi~ 

ridades. possibilidade e legislaç;o de cada sistema de en-

sino". 

R E S O L V E: 

Art. 19 - Os membros do magisterio que, na data 

da publicação desta Resolução, estiverem no exercício da 

Supervisão ou Inspeção de Ensino, poderão ser mantidos nas 

suas repsctivas funções, desde que satisfaç~m as seguintes 

condições: 

I tenham concluído ou estejam freqUentando, na i­

rea da Supervisão, da lnspeção de Ensino ou da 

Administração Escolar, um dos seguintes cursos: 

1 Pós-graduação 

2 - Pedagogia licenciatura plena 

3 Pedagogia - licenciatura curta 

11 - tenham exercido magisterio,'na efetiva regência 

de turma, durante, no mínimo 5 (cinco) anos; 
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(continuação) 

111 - tenham exercido, durante no mínimo 2(dois) ano~ 

uma das seguintes funções: 

1 - Supervisão de Ensino 

2 - Inspeção de Ensino 

3 - Orientação Pedagógica 

4 - Direção de Unidade Escolar 

5 - Auxiliar de Direção de Unidade Escolar. 

Art. 29 - Os servidores a que se refere o art. 

19 deverão apresentar, ao Chefe da Região Escolar onde se 

acham em exercício: 

I - cópia xerografica do ato legal que os designou 

para ~ função ou da página do Diario Oficial em 

que foi o mesmo publicado; 

11 - "c.ultlL.ic.ulu.m vLtae.", com fotocópia dos documen­

tos comprobatórios, inclusive os mencionados,no 

art. 19-,·-como requisitos indispensaveis ã manu­

tenção no exercício das funções de que trata a 

presente Resolução. 

Art. 39 - Esta Resolução entrara em vigor na da 

. ta de sua publicação, revogada as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1976. 

MYRTHES DE LUCA WENZEL 

Secretaria de Estado de Educação e Cultura 
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ANEXO 7 98 

* SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇAO E CULTURA - ESTRUTURA SASICA 

CONSELHO ESTADUAL 
DEEDUCAÇAO 

GABINETE 

1-.-

CONSELHO ESTADUAL 

SECRETARIO 
:- DE CULTURA 

r-t ~========~ l CONSELHO ESTADUAL 
~ ______ ~ ______ --J DE TOMBAMENTO 

~ ASSESSORIA JURfDICA 
I 
I ASSESSORIA DE 

"- . COMUN ICAÇAO SOCIAL 

_.-:......_.-. _. _.-.- SUBSECRETARIA 1--.-. _. -. _. -.-
I 
· ,- . l-o - - - - - -1- - - -- - - .• 
I I 
oI I INSPETORIA I r DE n 
· r SETORIAL DE ~I I CURRfCULOS . ! 'I ___ F_INA~ÇAS -_.- I JO I L...-_____ ....J 'I 

i~ , I CENTRO DE 

c-
1 

:1 1-.--:-':'-' . -·-,1-· _. --- I 'TECNOLOGIAS' :1 8 
EDUCACIONAIS 

I o I I 
I L

I DEPARTAMENTO DE I I 

I 
J I L INSTITUTO DE I: 

ADMINISTRAÇAO INFORMATICA DE f--' 
. EDUCAÇAO E 

o I CULTURA 

LABORATORIO 

I I i 
~--------~ ! 

() il'O"l) DEPARTAMENTO DE DEPARTAMENTO DE,,\~~ 
I', '! EDUC~~ ______ C~~URA. t,.J rJ 

o I . 
I . ~: '1 I 

I , 
J 

i 

· I lei o LL_- , .. ~-_JJ 
-- --lCENTRÕS REGIONAIS DE EDUCAÇAO, CULTURA E TRABALHOf=----

I NÚCLEOS COMUNITARIOS DE EDUCAÇAO, CULTURA E TRABALHO 1 
I UNIDADES ESCOLARES DA REDE 1 

. 
ENTIDADES SUPERVISIONADAS (FUNDAÇOES) --I 

____ SUBORDINAÇÃO ADMINISTRATIVA _____ ARTICULAÇÃO 

=.=.=.=.= SUBORDINAÇÃOT~CNICA E NORMATIVA _ .. _ •. ___ SUPERVISÃO 
_._. _. _._ ARTICULAÇÃO T~CNICA E NORMATIVA 
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. * OEPARTAMENTO DE EOUCAÇAO - ESTRUTURA BASICÀ 

DI RETOR GERAL 

SECRETARIO t------t 

I 
FUNÇOES COMUNS 

ASSESSORES 
OU 

ASSISTENTES 

I 
AREA DE APOIO 
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1. PROGRAMAÇÃO EDUCACIONAL __ /- , ___ 1.DIVISÃO DE APOIO TEcNICO 
2.COORDENAÇÃO SETORIAL 2. DIVISA0 DE APOIO ADM. 

COORDENAÇOES 

1. EDUCAÇÃO PRE-ESCOLAR 
2. ENSINO DE 19GRAU 
3. ENSINO DE 2q GRAU 
4. ENSINO SUPLETIVO 
5. EDUCAÇÃO FrSICA 
6. EDUCAÇAO ESPECIAL 
7. SUPERVISAO EDUCACIONAL 
8. ORIENTAÇAO EDUCACIONAL 
9. EDUCAÇAO RELIGIOSA 

10. MORAL E CIVISMO 
11. ASSISTENCIA AO EDUCANDO 

l-I 
l-I 
• . . 

CENTROS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TRABALHO 

NÚCLEOS COMUNITÁRIOS DE EDUCAÇAO, CULTURA E TRABALHO 

UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

CONVENÇOES: 

____ SUBORDINAÇÃO ADMINISTRATIVA 

=-=-=-=-SUBORDINAÇÃO T~CNICA E NORMATIVA 
- - ____ ARTICULAÇÃO 



ANEXO 9 

* FLUXO DE DADOS E INFORMAÇOES DECORRENTES DO. FUNCIONAMENTO DO SI~TEMA DE SUPERVISAO EDUCACIONAL 

,-­
~ 
I L ___ _ 

Educacional 
:;:;:;.;.;.;.;.;:;:~ 

: • : • : • : Centro • : • • . . . ... - - -c··· .:.: Regional·:· :. ,'. . . ' . 
• :::: :::' de :. 
•• • I· ..' 

•••••• '.' f Educaçao :. : • 

--l 
t 
I 

-.-+----' 

--~-

'l 
• :::::: :::: Cultura:: ::: . 

• : • : • : .: '.:. e : • : • : .)- - ..-
::::::::: ::, Trabalho :: :::::. 

-, , ...... :.:. '.' ..... ', ':':'. 
I 
L ---
,-­

I J L __ 

-,­
~ 
I 
I L _____ -

Núcleo 
Comunitário 

de 
Educação 
Cultura 

e 
Trabalho 

Unidade 

de 

Ensino 

-1 EventQm} 

-
.--

t 
__ I 

(' 

-1 

t ___ J 

-

.... .., 
I 

t 
I 
I 

_...J 

NOTA: Os organogramas das páginas 
98, 99 e 100 foram forneci­
dos pela Secretaria de Edu­
cação e Cultura do Estado 
do Rio de Janeiro. 

• 

Pontos de 

emissão 

recebimento de dados e 

L
~I!-I-I-I-I~~) tratamento e , Informaçõos dovolução 

--.J 
__ Pólo de convergência de 

dados e informações e de 

retro-alimentação do sis- ~ 
o 

tema 



A'!F.YO 10 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

PORTARIA N9 19 DE 22 DE NOVEMBRO DE 1976 

10 I 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE EDUCA 

çÃO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO que, cabe aos orgãos da ad-' 

ministração do Sistema Estadual de Educação exercer o con­

trole progressivo e sistematico dás unidades educacionais 

que o integram; 

CONSIDERANDO que;. a Supervisão Educacio­

nal participa do processo de controle das 'unidades e~uca -

cionais do Sistema Estadual de Educação, quer da rede ofi­

cial, quer da rede particular; 

CONSIDERANDO que, em Supervisão Educaci~ 

nal, entende-se por ~ontrole a função de manter dentro dos 

limites permissíveis as variações de execução da atividade 

educacional, de fomentar e ativar a correção de desvios, 

sem deixar, contudo, de estimular o desempenho do Sistema, 

para que se atinjam melhores padrões, 

R E S O L V E: 

1 • As atribuições do Supervisor Educacional, ju!!, 

to - unidades da rede educacional do Estado as 

do Rio de Jàneiro, desenvolver-se-ão na for-

ma ,que se segue: 

1.1. Planejar a dinâmica de sua atuaçao, em 
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(continuação) 

consonância com as diretrizes estabele­

cidas pelo órgão central de Supervisão 

e de acordo com a realidade local; 

1.2. Controlar a qualidade doprocesso.educ~ 

cional da unidade pelo acompanhamento 

de suas diferentes etapas: planejament~ 

execução e avaliação; 

-1.3. Detectar desvios e propor açoes correti 

vas compatíveis; 

1.4. Reorientar, sempre que necessario,o pr~ 

cesso educacional desenvolvido pela uni 

dade; 

1.5. Incentivar a criação de novos padrões e 

a ação livre e responsivel dos estabe~e 

cimentos de ensino; 

1.6. Controlar o desempenho dos estabeleci­

mentos de ensino, observando os seguin­

tes requisitos: 

1.6.1. FI~iao~~ quanto ao pridio, in~ta 

lações e equipamentos,levando em 

consi de.ração a q uanti dade, a q u~ 

lidade e a adequação às suas fi~ 

nalidades nos setores administra 

tivo, pedagógico e de 

gerais; 

serviços 

1~6.2. Finanaei~o~, quanto à anuidades, 

taxas e demais contribuições cor 
. -

respondentes aos s~rviços educa-

cionais. prestados pelo estabele­

cimento, atentando para o seu a­

justamento às normas específica~ 

1.6.3. Humano~ 

1.6.3.1. Administrativos, técni­

cos e docentes, verifi­

cando a pertinência da 
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(continuação) 

habilitação específica 

dp cada profissional; 

1.6.3.2. Discentes, quanto ã id~ 

de do ingresso e ~scol~ 

rização anterior; 

1.6.4. In~t~tuc~ona~~, quanto ao fiel 

cumprimento de normas legais peE 

tine~tes e, em especial, das nor 

mas regimentais; 

1.7. Acionar dispositivos de controle, ado­

tando medidas de carater preventivo que 

visem a reduzir e/ou eliminar efeitos 

que comprometam a eficacia do processo 

educacional; 

1.8. Manter fluxo horizontal e vertical de 

informações que oriente os responsaveis 

-pe-lo p roce s s o e ducacional em seus p 1 an~ 

jamentos e decisões; 

1.9. Divulgar matéria de interesse 

ao campo educacional; 

relativo 

1.10 Fornecer dados para manter registro a­

tualizado das unidades de ensino,no que 

se refere ã estrutura e funcionamento; 

1.11 Facilitar a inte~ração escol~/comunida­

de. 

2. Os casos omissos serão resolvidos pelo Dire­

tor-Geral do Departamento de Ed~cação. 

3. Revogam-se asdisposi~ões em contrario. 



Nome dos 

componentes 

da banca 

examinadora 

Tese apresentada aos senhores: 

/ 

rI 
==-=- \- -- - --( , 

Visto e permitida a impressão 

Rio de Janeiro,A~/O.3 //1/'0 

Coordenador Çeral de Ensino 
v 

J 


